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preseumção de pmua. V. Conclusão. 

I. Introdução 

A prova documental assume uma relevância preponderante no âmbito da 

arbitragem doméstica ou internacional‘. Com efeito, as relações comerciais 

entre empresas assentam, regra geral. em contratos escritos nos quais são esti— 

' 
Este nmgo tem por base 0 trabalho final apresentado em 15.09.2015 no âmbito do Curso de 

Extensão Umversuãm em Arbitragem da Universidade Nova de Lisboa. 
" 

Advogada na Morals Leitão, Galvão Tclcs. Soares da Silva & Assocudos, Socnedade de 

Advogados, RL. 
' Neste scnudo, veja—se ANTONIAS DlMOLlTSA. Giving Evideurz: Some rtfiexnans on om! cmdenre vs 

documentary mdznre nm! on dz: abhguions and rights of the wimzssns, in Dossncrs ofthe [CC Institute of 
World Busmess Law — Arbitration and Oral Evidencc,janciro dc 2005, pp. 11—27 (em particular 

a p. ll). 
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pulados os direitos e obrigações das partes, sendo que em caso de emergência 
de um litígio no que respeita à respectiva execução ou cumpn'mento é também 
no teor desses contratos, dos respectivos anexos ou side letters, da documentação 
preparatória à conclusão dos mesmos ou contemporânea destes, da correspon— 

déncia trocada durante a respectiva execução, ou mesmo de documentação 
interna produzida pelas partes quanto aos mesmos, que os árbitros podem, em 
primeira linha, encontrar a fonte mais directa para interpretar o sentido das 

declarações negociais das pattes e, bem assim, aferir o pontual cumprimento 
das obrigações ai' previstas. 

Nessa medida, o sucesso das pretensões das partes no âmbito do processo 

arbitral está, não raras vezes, dependente da sua capacidade para apresentar ao 

Tribunal prova documental que sustente a sua alegação de facto, situação que, 
tendo em conta a natureza iminentemente relaciona] deste tipo de litígios de 

indole comercial, pode passar pela necessidade de aceder a documentação que 
está, precisamente, em poder da contraparte e que esta última tem relutância 
em revelar, por poder ser desfavorável â sua posição. 

Qual o nivel de colaboração que se pode esperar obter da contraparte no 
que respeita ao acesso a documentos? Qual o âmbito dos pedidos que lhe podem 
ser dirigidos? E quais as consequências de um eventual incumprimento de uma 
decisão do Tribunal Arbitral no que respeita a apresentação de documentos? 

Estas são apenas algumas das questões a que vamos procurar responder neste 

trabalho, começando por fazer um enquadramento dos princípios gerais que 
norteiam esta questão da obtenção de documentos detidos pela contraparte e 

das soluções consagradzis pelas várias leis de arbitragem nacionais, regulamen— 

tos das instituições de arbitrageni de referência e directrizes e recomendações 
comummente aceites pela comunidade arbitral quanto a este ponto, avançando 
depois para uma análise dos requisitos de que habitualinente se faz depender 
um pedido de documentos em poder da parte contrária, com destaque para o 
tratamento dado a esta questão pelas DireCtrizes da International B-ir Association 

de 2010 no que respeita à produção de prova em arbitragem intemacional. 
Vamos também considerar quais as eventuais consequências que podem advir 
para uma parte que recuse a apresentação de documentos determinada pelo 
Tribunal Arbitral, e, por fim, considerando as especificidades próprias do pro— 

cesso arbitral e dos poderes do Tribunal Arbitral, fazer um enquadramento da 

articulação entre Tribunais Arbitrais e Tribunaisjudiciais no que respeita a esta 

matéria [com enfoque nas soluções consagradas pela Lei da Arbitragem Volun- 
tária portuguesa (Lei n.° 63/2011, de 14 de Dezembro)], quer no que respeita 
ao controlo das decisões arbítrais, quer no que respeita à respectiva efectividade. 
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II, Enquadramento legal 

A) Common Law vs Civil Law — duas realidades incompatíveis? 

A questão do âmbito e limites no acesso ao acervo documental da contra— 

parte é objecto de entendimentos e práticas judiciais radicalmente diferentes 

nos países de matriz anglo—saxénica, com tradição legal de common law, e nos 

países de matriz continental, com tradição legal de civil law.2 

Com efeito, nos Esrados Unidos da America, a fase de discovery vai mesmo 

além da possibilidade de acesso à prova no decurso do processo contencioso, 
intervindo antes numa fase anterior à apresentação do caso ao Tribunal, sendo 

pennitido à parte requerente, com grande amplitude, o acesso a informação 
factual e a meios de prova que pemitaiii estruturar e sustentar a posição que 

esta pretende vir a defender no processo (dando origem às chamadas fishing 
cxpeditiansf. 

Em Inglateira não se vai tão longe, muito embora vigora um princípio de 

disclosure que abrange o dever de procura e revelação no âmbito do processo 

de todos os elementos relevantes para apreciação do mérito das pretensões das 

partes, quer os mesmos sejam favoráveis quer sejam desfavoráveis à posição da 

parte que os revela”. 
já os sistemas ditos de civil law, como é o caso do português, são bas- 

tante mais rescntivos nest-a matéria, apenas permitindo invesridas cirúrgicas aos 

ª Quanto J eat: ponto,vcj.1-sc ALAN Rem—Em, MARTIN HUNTER. NIGEL BLACKABY c CONSIATINE 

PARTASIDES, Rcrb‘l'rn und Hunter on International Arbitration, 5,“ ed.. Kluuer Arbitration, 2009, pp. 

384—385. c haAse .iinda Giacomo ROJAS ELGUETA. lªnxlcrsmnding discovery in iutcnmriamil conunt'm'iil 

nrlnmrnini through lie'liiuiorirl l-ui' um! :cinivmiu «: [mr/:(yiminh' I/IL‘ minds afpamn um! .lrbilmrurs, Harvard 

Negorution Law Review, 2011, pp, 165-191 (em particular as pp. 171-174). 
ª Quanto a em matéria, veja-se LoUis B. KIMMELMAN and DANA C. MacGnArr-t, Document 

Production in tlm Unimi Smes, in Document Production in International Arbitration, [CC 
International Court of Arbitration Bulletin: 2006 Special Supplement, ed. ICC, Paris, 2006, 

pp. 43-56, e Room H. SMIT, Tommi; Grimm Ejficitnty in Damme"! Prinluctmn before Album! 
Tribunals — A North Amzntiin Viewpoint, in Document Production in International Arbitration. 
ICC International Court ofArbitration Bulletin: 2006 Special Supplement, ed. ICC, Paris. 2006. 

pp. 93-100. 
' Qiianto a esre ponto. veja—se V.V. VEEDER, Document Production in England: Legislature DEI‘t‘loplllt‘llli 

rind CunemArblzml I'm-lm. In Document Producrion in International Arbitration, [CC International 

Court ofArbitration Bulletin: 2006 Special Supplement, ed. ICC. Paris, 2006, pp. 57—61. 
ª De acrescentar que nos paises de rommun lnw é genericamente aceite que os salirimrs têm o clever de 

assegurar que nenhum clemeiito relevante deixa de ser apresentado à contraparte ou ao Tribunal. 

Quanto a este ponto, veja—se JEFF WAINCYMER, Procedure and Evidence in lutemutianal Arbitration, 

Kluwer Arbitration. 2012. p. 833. 
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arquivos documentais da contraparte. Exige—se habitualmente que o requerente 
identifique e descreva o documento concreto que pretende obter, explique por 
que razão não o consegue obter por outro meio e indique os factos concretos 
que com o mesmo pretende provarª. 

Face a esta disparidade de práticas nacionais (que eram tendencialmente 
replicadas em arbitragem, nomeadamente domésticasf, o grande desafio no 
que respeita ã arbitragEm internacional, cujos utilizadores e actores — partes, 

árbitros, advogados — vêm muitas vezes de background: diferentes, tem sido o de 

encontrar uma plataforma comum de entendimento que aCautele as suas legí- 
timas expectativas no que respeita ao processo arbitral e assegure algum nivel 
de previsibilidade, cetteza e igualdade nas decisões a proferir quanto ao acesso 

à prova documental. 

B) Tendência de unifannizaçã'o das regras relativas à condução do processo arbitral 

1. Perspectiva geral 

O esforço de harmonização no âmbito da arbitragem internacional — de 

que a Convenção de Nova Iorque sobre o reconhecimento de sentenças arbi— 

trais estrangeiras, de 1958, é possivelmente o exemplo mais duradouro e conse- 

guido — tem sido objecto de intensificação nas últimas décadas, acompanhando 

o movimento de crescente carácter ttansnacional das relações de comércio. 
No que respeita em concreto à uru'fonnização de práticas processuais arbi- 

trais, cabe aqui realçar o papel preponderante da Lei Modelo da UNCITRAL 
sobre Arbitragem Comercial Intemaijonal8 (adiante “Lei Modelo da UNCI- 
TRAL"), que tem influenciado de forma significativa as leis de arbitragem de 

vários países [nomeadamente a actual Lei da Arbitragem Voluntária portuguesa 

(adiante “'LAV")], das regras de arbitragem preparadas também pela UNCI- 
TRAL, frequentemente utilizadas em arbitragens ad ltuc um pouco por todo 

ª Vui nest: sentido u disposto no artigu 429.“ do Código dc Processo Civil português quanto à 

apresentação dc documentos em podet da pat-re contréria. 
7 Nest: Sentido. Veja—se BERNARD HANDTIAU. Document Platinum” in International Arbitnttion: A 
Tentative Definition of 'Best Fruttites', in Document Production in International Arbitration. ICC 
International Court ofAi-bitrauon Bulletin: 2006 Specul Supplement, cd. ICC. Paris, 2006. pp. 

113419 (em particular a p. 113). 
ª Quanta a este ponto, veja-se Row TRITTMANN c Boats KASOLOWSKY, "linking Evident: in 

Arbitration Prºm-dmg: Between Common Law and CM! Law Traditions —- the Development of a European 

Hybrid Standard firArllitmtt'on Proteedings, in Untvctsxty of New South Wales Lawjoutnal. Vol 31. 
n." 1, 2008, pp. 330-340. 
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o mundo, bem como, no âmbito da arbitragem institucionalizada, dos regu- 

lamentos de arbitragem das instituições arbitrais de referência, como a CCI. a 

LCIA ou a AAA. De registar ainda a crescente tendência de elaboração, divul- 

gação e codiflcação, por parte da comunidade arbitral, de directrizes e manuais 

de boas práticas processuais arbitrais (também conhecida como soft law). São 

aqui de destacar as já referidas Directrizes da International Bar Axsnciation (adiante 
““IBA") sobre produção de prova em arbitragem internacional (adiante “Direc— 

trizes da [EA em matéria de produção de prova"), e para as Directrizes da [BA 
relativas à representação das partes em arbitragem (que estabelecem regras de 

conduta para os mandatários das partes com impacto na sua postura no que 

respeita à condução do processo e à produção de prova)“, bem como para 

onentacées relativas a práticas de [use num-gemeu! que promovam a eficiência e 

controlo de custos em matéria arbitral”. 

2. Lei Modelo do UNCITRAL e leis de arbitragem nationais 

A tendência das várias leis de arbitragem nacionais no que respeita à ques- 

tão da determinação das regras do processo, em particular no que tespeita à 

produção de prova, vai no sentido de não impor soluções pté-definidas. Assim, 

ressalvado o respeito devido a principios estruturantes do processo como o da 

igualdade das partes ou o direito de defesa, é dada primazia à autonomia das 

partes na previsão das regras processuais a aplicar, e, na ausência de determi- 

nação expressa das mesmas, aos poderes de direcção do processo por parte do 

Tribunal Arbitral, a quem cabe então a determinação das concretas regras do 

processo, e, bem assim, a última palavra quanto & “admissibilidade, a pertinência, a 

importância e a nmte’ria de qualquer prova produzida" (cf. parte final do artigo l9.º. 
n.º 2 da Lei Modelo da UNCITRAL nas suas versões de 1985 e 2006). 

A opção pela previsão de um reduzido número de regras imperativas em 

matéria de organização processual e pelo reforço dos podetes do Tribunal Arbi— 

tral nesta matéria é, assim, a consagrada pela LAV portuguesa (cf. artigo 30°, 
n.ºs 1 a 4, da LAV), bem como, nomeadamente, pelas leis de arbitragem suíça 

(cf. artigo 184.º da lei de arbitragem internacional suíça e artigo 373.º do res— 

pectivo Código de Processo Civil, aplicável a arbitragens domésticas), espa— 

º De referir ainda as Directrizes da IBA sobre outras matétias. como a elaboração dc convenções 

de arbitragem. representação das panes ou conflito dc interesses. 
10 De destacar aqui 0 [CC Commission Report: Controling time and costs in international Arbimitwn 

(2012) (disponivel em www.iccwboorg, consultado em 07.08.2015) e as UNCITRAL Notes on 

Organizing Arbitral Procedures (2012) (disponível em www.uncitral.org, consultado em 07.08.2015). 
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nhola (cf. artigo :10." da Ley tie Arbitraje), italiana (cf. artigos 816 bis e 816 ter 

do respective Código de Processo Civil"), alemã (cf. artigos 1046.“ e 1047.“ 
do Código de Processo Civil alemão), ou pela lei de arbitragem brasileira (cf. 
artigo 22.“ da Lei Federal 9.307/96), não constando das referidas leis qual— 

quer referência específica no que respeita à produção de prova documental em 
poder da contraparte. 

Também reconhecendo o papel preponderance do Tribunal Arbitral 
em matéria de condução do processo e produção de prova, muito embora 
incluindo previsão expressa relativa aos poderes do Tribunal para ordenar a 

apresentação dc documentos, veja-se a lei francesa sobre arbitragem intemacio— 

nal (cf. artigo 1467.“, § 3, do respective Código de Processo Civil), a lei belga 

(cf. artigo 1700.“, § 4, do Cadejudiciaire)”, a lei holandesa (cf. amigo 1039.”, n.“ 

4, do respective Código do Processo Civil), a lei inglesa (cf. artigo 34.°, ti.“ 2, 
alínea d) do UK Arbitration Act), ou o U.S Federal Arbitration Ac! (cf. section 7). 

3. Regular/lento: de Arbitrage": 

Saindo do plano das leis de arbitragem nacionais para a consideração do 
teor dos varies regulamentos de arbitragem das inscituicoes arbitiais de refe- 
réncia — cujas regras apenas se impõem às partes caso estas decidam acolher 
as suas disposições na convenção de arbitragem, em acordo posterior até à 

aceitação do pn'meiro árbitro, ou, em altemativa, na falta de acordo das partes 

quanto a esta matéria, por determinação do Tribunal Arbitral — encontramos 
referências seguras de que deverá ser concedido às partes algum grau de acesso 

a documentos em poder da contraparte na fase da instrução do ptocesso. É, no 
entanto, de registar a ausência de indicações claras quanto ao âmbito e limites 
dessa possibilidade, dando margem a uma grande discricionariedade por parte 
de cada tribunal arbitral no que respeita ao tipo de pedidos que podem aqui 
considerar—se abrangidos. 

Assim, o artigo 27.º, ti.° 1, do Regulamento dc Arbitragem da UNCI— 
TRAL começa por referir que “tada pane rem o ónus da prova dox factor que 

“ Muito embora estas dispomcoes da lei italiana sejam ainda assrm mais detalhados no que respeita 

às rcgras a seguir em matétia de produção de prova do que as leis naCioiiais anteriormente citadas. 
'ª De notar que os referidos arrigos da lei francesa e da lei belga prevêem mesmo a possibilidade 
de npllcação de sanções pelo Tribunal Arbitral (“aslremte”) caso a pm:: recuse a apresentação de 

documentos ordenada pelo Tribunal Arbitral. Quanto a este ponto. veJa-se cm particular OLIVIER 

CAPRASSE, Le .Vmuwuu Droit Beige de I'Argurage, in Revue de l‘Arbittage — Bulletin de Comité 
Français dc l'Arbittage, 2013, Vol. 4, pp. 953 a 978 (cm particular a p. 970). 
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susteniam o seu pedido on (Ig/“'em” 'ª, acrescentando, no seu n.“ 3, que o Tribunal 
Arbitral pode, em qualquer momento do processo. otdenar às panes que apre- 

sentem documentos ou outras provas que tenham em seu poder. Em suma, 

a regra constante do n.° 1 deste artigo consrata a aplicação — genericamente 

aceite na prática arbitral -— de que deve valer como regra o princípio geral de 

repartição do ônus da prova “attan' incumbit probatio””, podendo esse ónus ser 

cumprido, de acordo com o n.” 3 do mesmo attigo, seja através de documentos 
que a parte renha em seu poder e apresente com as suas exposições escritas, 

quer através de documentos em poder da contraparte‘a. 

As regras aplicáveis a arbitragens domésticas e internacionais conduzidas 

sob a égide da American Arbitration Association [Rule R—32 das Commercial Arbi- 
tration Rule;~ e artigo 20.“ do Regulamento do International Centerfor Dispute 

Resolution (“ICDR”), respectivamente] regulam a matéria da apresentação de 

documentos em poder da contraparte nos mesmos termos previstos nas Regras 

da UNCITRAL. 
Também o artigo 25.o do Regulamento de Arbitragem da CCI dá margem 

para a possibilidade de pedido de documentos em poder da contraparte, ao 

referir, no seu n.º 1, que o “Tribunal Arbitral deueni proceder à instrução do causa 

com a brevidade possível, recorreuda a todos as meias apropriadus". Com efeito, entre 

estes “meios" a que o Tribunal pode recorrer estará a possibilidade de ordenar 

a junção de documentos pela contraparte, podendo essa notificacao surgir a 

“qualqner uta/nemo no decorrer do procedimento", como sugere o n.“ 4 do mesmo 

artigo. 
Na mesnia linha, o artigo 22.". n.“ 1, alíneas iii) 6 v), do Regulamento de 

Arbitragem da LCIA prevê que, salvo convenção em contrário das partes, o 
Tribunal Arbitral tenha poderes “para realizar as investigações que pareçam [...] 
necessárias ou convenientes" bem como para “exigir que qualqner uma das panes 

entregue ao Tribunal Arbitral c t‘u aumzs partei, para inspecção, qualqner documento 

on tonjunto de ilatumentui em sua posse, custódia ou pader que o Tribunal Arbitral 
determine ser reler/mim"“. Por fim, e olhando para o panorama nacional, o actual 

“ No original: “eat/i parry shall have the burden q umning tliefluts relied on to support its claim or defense". 
" Quanto à aceiracao desu rcgra de reparticz‘io do ónus da prova qucr pelas tradicoei de rommon law 

quer pelas de twil law, veja-se YVES DER.—UNS, Towards Greater Efiiueriqr m Danmmn Proilattian bejbre 

Arbitral 'nabunalx— A roritirieiual Viewpoint, in Document Production in International Arbitration, 
ICC International Court ofAtbitration Bulletin: 2006 Specml Supplement, ed. ICC, Paris. 2006. 

pp. 83-91 [cm particular a p. 86). ” Neste sentido, veJa-sc GARY Bonn, International Commercial Arbitration, 2“d Edition, Kluwer 
Arbitration, 2014, pp. 2319-2423 (cm particular a p 2337). 
'ª No original: “Tlie/lrbural Tribunal sliall have lhe power [. .. in) ru conductmth enquiries as may appear 

la the Arbitral Tribunal to be netessary or expedient [...]; u) 10 order any party to produce to the Arbitral 

O Direito 14172017), I, 223-259



230 Rim Nunes [Ius Suma: 

artigo 31.“, n,“ 3, do Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem 
Comercial da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa prevê que "o tribu- 
nal arbitral pode, por sua iniciativa ou rl requerimento de uma ou de ambas as parres: 

[...] b) promover a entrega de ducmnenms em poder das panes ou de terceiros“, 

Em suma, há um consenso no sentido de ser admissível algum grau de 
disclosure no âmbito da arbitragem, em particular da arbitragem internacionªl, 
bem como quanto à circunstância de o acesso aos arquivos da contraparte dever 
ocorrer na fase da instrução do processo (ou seja. já após a apresentação das 
primeiras exposições escritas das partes e em complemento da documentação 
que estas apresentaram com as mesmas). Fica assim, em princípio, afastada a 

possibilidade de intervenção de uma verdadeira fase de discovery ao estilo ame— 

ricano, até porque dificilmente esse sistema se conjugarla com a opção pelo 
recurso à arbitragem (na medida em que se trata de uma fase que decorre ten- 
dencialmente pre-trial, ou seja, num memento em que o Tribunal Arbitral não 
está ainda constituído). 

Há ainda consenso quanto à atribuição a0 Tribunal Arbitral de grande 
margem de discricionariedade na apreciação da admissibilidade destes pedidos 
(como, aliás, em todas as matérias relativas à prova). A grande questão é que, 
neste consenso a que se chegou quanto à discricionan'edade dos poderes do 
Tribunal Arbitral em matéria de condução do processo e produção de prova, 
está, por natureza, todo o potencial de desarmonização e incerteza que à partida 
se pretendia evitar. A preencher este espaço. ganha assim destaque a já referida 
soft law, que estabelece direcrrizes especificas quanto às circunstâncias em que 
podem ser admitidos estes pedidos de obtenção de documentos em poder da 

contraparte, directrizes essas que. na falra de ourras indicações seguras quanto a 

esta matéria. têm ganho grande relevância na prática arbitral". 

III. Dinâmica de um processo arbitral 

A) Definipfia das regras processuais aplicáveis 

De tudo o que já foi referido supm quanto ao panorama de “fontes de 
direito“ a considerar no que respeita à condução do processo arbitral resulta 
que a primazia no que respeita a esta matéria é habitualmente concedida às 

Tnbmml and m ulllerpumes dammems or rapic: qfdommems iu lhenpasscssiou, [uslody or power whirl: lhe 
Album! Tribunal dende: to be velzwnl". 
., . ' Neszc senudo, veja—se seJEFF WAINCYMER, ob. cu., p. B40. 
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partes“, que podem, se assim o entenderem, regular directamente esta matéria, 
respeitados que sejam os princípios fundamentais de um processo justo e equí- 
mtivo (nomeadamente, o princípio da imparcialidade do julgador, de obrigação 
de citação do demandado, igualdade das partes a0 longo do processo, exercício 
do contraditório ou dever de &ndamentação das decisões judiciais), que se 

impõem como limites aos poderes de disposição das partes”. 

Assim, as partes podem, desde logo, estabelecer na convenção de arbi— 

tragem ou em acordo a celebrar até à aceitação do primeiro árbitro as regras 

de processo a aplicar, sendo defensivel que, nesse contexto, e na auséncia de 

disposição legal imperativa quanto à possibilidade de ser ordenada a junção de 

documentos em poder da contraparte”, as panes optem por excluir ou restrin- 
gir fortemente esse mecanismo“. 

As panes podem ainda optar por prever expressamente a possibilidade de 

serem dirigidos pedidos de apresentação de documentos à contraparte, esta— 

belecendo condições mais ou menos apertadas para a admissibilidade desses 

pedidos, para as circunstâncias em que os mesmos podem ser recusados pela 

contraparte, ou mesmo quanto a eventuais sanções que possml decorrer dessa 

recusa para a parte que não proceda à apresentação dos documentos (ponto 
sobre o qual nos pronunciaremos adiante em maior detalhe). De notar que a 

estipulação de regras pelas panes no que respeita à condução do processo pode 

ser feita também por remissão, nomeadamente, para as regras de arbitragem da 

UNCITRAL ou pam o regulamento de arbitragem de uma qualquer institui- 
ção arbitral. aplicando—se. nesse caso, as regras :u' previstas quanto à condução 
do processo (regras essas que, como resulta do que já vai dito supra. vão habi— 

tualmente no sentido de admitir por princípio a possibilidade de a contraparte 

ser chamada a apresentar documentos, ainda que deixando grande margem 

“' Quanto a est: ponto. veja—se ALAN REDFERN, MARTIN HUNTER et. al., ob. cu., pp. 363-367, 
'” Veja-se. quanto a esta macéna. os prmciplos consagmdos no arugo 30.“, n.“ 1 da LAV. 
”' Esra possibilidade não será tão clam face ao rcor das lcxs d: arbnrmgem francesa, belga, holandesa, 

inglesa ou americana, nos rermosjá analisados snpm. na medlda cm que estas lclS expressamente 

prevêem a possibilidade de o Tribunal ordenar a apresenmcão de documenxos. 
ªª Quanto a este ponro, vga»se}oakc R1555, Ten DmsII': Propamlsfar d emg Time and Costs in Album! 

Proceedings. in Arbitration International, Volume 29, n.“ 3, LCIA. 2013. pp, 453—466. que propõe 

a chminaçâo d4 possibllldadc dc pedir a apresentação de documcnms em poder da conrmparrc 

em arbitragem internacronal (em particular. as pp. 459-461), e NUNO FERREIRA LOUSA, Prºdução 

de Prom zm Arbitragem Imenmcionuis: Em espen'nl, a apresentação de prova dommmlul rm palm da pa!!! 
rantm'ríu, iu VII Congresso do Centro de Arbitragem Comcrcml — Intervenções. Almedanulho 
de 2014. pp. 45—55 ' “a mums que as partes !eulmm íurlm'do algo em sentido durma lm SIM (anvençãu de 

nrbimlgum, não axim um direito processual pré-ronslilm’do de us panes vequerrmn uymçãu de daunlmuos 

rm poder da pane contrária, uma vez que lem sido [onsl'demdo que a obsemlutm dds reg”: (12 due prams não 

passa neresmrmmeme pela concessão de um ml direila às panes" (p. 47). 
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de discúcionariedade aos árbitros no que respeita a essa matéria)“. As partes 
podem também acordar expressamente na aplicação das Directrizes da IBA 
em matéria de produção de prova, passando as referidas Directrizes a vincular 
contratualmente as partes. Essa possibilidade é, alias, expressamente prevista 
na Nota Introdutória às referidas Directrizes, que sugere inclusivamente um 
modelo de cláusula a incluir na convenção de arbitragem prevendo a aplicação 
destas regras à condução do processo”. 

Caso as partes não acordem entre si, antes do ínício da arbitragem, quais as 

regras por que se regerá o processo arbitral, a definição dessas regras caberá aºs 
árbitros. Nesse caso, pode ser conveniente que as regras em causa sejam desde 
logo expressamente previstas no momento da celebração da acta de missão e 
subscritas quer pelos árbitros quer pelas partes ou seus representantes (caso seja 
possível obter o acordo de todos), assim assegurando a concordância prévia 
das partes no que respeita às regras processuais. Assim, caso se opte por pre- 
ver expressamente a possibilidade de serem pedidos documentos â contraparte, 
devem ser estabelecidos os timings e definidos critérios para a realização des- 
ses pedidos, bem como previstas desde logo as consequências de um eventual 
incumprimento da ordem de junção de documentos (nomeadamente em ter— 

mos de mferências negativas que os arbitros poderão extrair da referida recusa, 
ou consequêncxas em matéria da repartição das custas, nos termos que melhor 
desenvolveremos abaixo), assim mitigando consideravelmente o risco de futu- 
ras reclamações das partes quanto a esta matéria“. 

Em alternativa à fixação das regras processuais logo na fase da assinatura da 
acta de missão, é também muito comum que os árbitros acordem na fixação 
das regras do processo no momento da elaboração da primeira Ordem Proces- 

º Face ã auséncia de detalhc com que a matéria da apresentação de documentos é habitualmente 
regulada nos rcfendos Regulamentos de Arbitragem, 9 face à natureza iminentemente contratual 
da opção pela remissao para estas regras, não é de exclulr a possibilidade de as partes optarem 
ainda assxm por regular aditionalmcnte em maténa antes da constituição do Tribunal arbitral, 
esclarecendo, nomeadamente, em que lermos e circunstâncias podcm set realizados esres pedidos 
de documentos, 
ªª Quanto a estas Direcrnzes e ao potential interesse da sua aplicacao em arbitragens domésucas. 
veJa-se PEDRO METELLD DE NÁPOLES, A; Howls regras d.: IBA sºbre produçãº de proud em nrbnmgem 
Íntemaciolmf, in Revtsta Internacional dc Arbitragem e Conciliiicao, Ano III, 2010, pp, 105416 
(em particular a p 107). “ Os pontos 51 e 52 do ICC Cºmmission Repor/: Cantrolmg nine and (on: in bug/rumam)! Arbummm 
(ICC. 2012) tratam da questão d: definicio e aplicacio de regras processuals em matétia de 
apresentação de documentos em poder da contraparte. sugcrindo que se comece ab mim) por 
ponderar se é verdadmrarnente necessário permitir este mecamsmo, e, em caso afirmativo, Se 

estabeleçam regras claras quanto ao procedimento : seguir, propondo inclusivnmente que se opte 
por remetet para o disposto no artigo 3.“ das Ditecttizes da IEA sobre produção de prova. 
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sualzs. Esta opção, muito embora não envolvendo directamente as panes. (em 

a vantagem de garantir maior flexibilidade aos árbitros caso entendam alterar 

ou completar as regras a0 longo do processo, adequando—as às circunstâncias 

concretas do caso e promovendo uma maior eficiéncia na condução e gestão 

do processo, habitualmente apontada como uma das principais vantagens do 

recurso à arbitragem. 
Face à ausência de regulamentação detalhada desta matéria por parte das 

leis de arbitragem nacionais e regulamentos de arbitragem de que demos conta 

supra, tem—se assistido a uma crescente tendência para convocar as soluções das 

já refen'das Directrizes da [BA em matéria de produção de prova à organização 

de processos arbitraisºª, quer em arbitragem internacionais, para as quais estas 

Directrizes foram originariamente pensadas, quer em arbitragens domésticas”. 

Sem prejuízo da reconhecida qualidade e utilidade destas Directrizes, como de 

outros códigos de boas práticas ou recomendações de case nmmigement, cremos 

que esta remissão deve ser utilizada de forma ponderada, e não por sistema. 

Com efeito, estas Directrizes da [BA procuravam sobretudo uniformizar 
práticas arbitrais distintas no que respeita a produção de prova — nomeadamente 

as já assinaladas diferenças entre os sistemas de ronunon law e de civil law— criando 

um meio-termo entre ambos os modelos que acautelasse o respeito pelas legí- 

timas expectativas das partes no que respeita ao processo arbitral e facilitasse 

a coexistência no processo entre partes, advogados & árbitros com diferentes 

tradições jurídicasªª. O resultado desta tentativa de conciliação dos varies inte— 

ªª Quanta ao teor habitual desta pnmcrra Ordem Processual. veja-sc Alan Redfern, Martin 
Hunter er. al. ob. mt,. pp. 363—367. 
ªº Quanto .| estc ponto. vein-s: STEPHEN jacuscn, Organmnan nun! Pym-"mum: q uormuenn‘ m 

Ihc Tribunal, in Art ofAdvocacy in International Arbitration, Second Edition. Doak Bishop and 

Edward G. Kehoe Editors, pp. 281—301 (em particular as pp, 286-287), 
:- 

HORACIO A. GRIGERA NAÓN. ex—Secretatno Geral da CCI. destaca a ampla apllczçãn destas 

Direcrrizes em arbitragens sedeadas na América Latina ou euvolvendo partes ou mandaririos 

oriundos da América Latina no seu artigo Dvnimcnr Plailurliun in Inmnnrionnl CommerdulAlbin-mun: 

A Latin Anwrimn Perspemue, ICC International Court of Arbitration Bulletin: 2006 Specul 

Supplement. ed. ICC, Rms, 2006. pp, 15-19 (em particular in pr [5). Em sentido Inverso, AHMED 

S. EL KOSHERI e MOHAMED S. ABDEL WAI-[AE assinalam a circunstancia de as referidas Directnzes 

da IBA em marina de produção de prova serem ainda relativnmente desconhecidas nos paises 

árabes. e, consequentemente, pouco aplicadas em arbitragens com estes relacionadas. Quanto a este 

ponto, veja—se o seu amgo Trends in Datunmu Production in Egypt and lhe Amb World, in Document 

Production in International Arbitration. ICC International Court ofArbitration Bulletin: 2006 

Special Supplement, ed, ICC. Paris, 2006, pp. 7-14 (cm particular na p. 12). 
ªº Quanto a esre ponto, veJa-se ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Tmmdo {In Arbimigem, Almedma, 

2015. p. 301: “'As IBA Rules renumnn mn rampmnusso: a pedido de entrega de dumnienw deve ser 

sujicimrenmne úlwuyimdu, explimnda-se, no minima, par que mzãa se supõe que exista r explimmla (am 
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resses em presença resultou num sisrema que acaba por ser um tertium genus, que 
não corresponde integralmente a nenhuma das duas grandes tradições jurídicas 
em causa: prevê maior grau de discloxure do que o de paises com sistemas dito; 
de civil law e um menor grau de disclosure do que os regimes ditos de tonnnom 
law. Nessa medida, considerando que o próprio texto das Directrizes, no seu 
Preâmbulo, refere expressamente que as mesmas visam especialmente aplicar—se 

em casos em que as partes em confronto vêm de “diferenças tradições jurídicas“, 
fará sem.-ido ponderar com particular atenção se se jusnfica a remissão — ou pelo 
menos a remissão em bloco — para estas Directrizes, em casos em que as partes 
têm tradições jurídicas comuns. Com efeito, entre partes com tradição jurídica 
de civil law, poderá fazer mais sentido, na perspectiva de adaptação do processo 
às expectativas das panes, prever um regime no que respeita à apresentação 
de prova documental em poder da contraparte mais restrito do que o previsto 
nestas Directrizes (que, como veremos de seguida, prevê a possibilidade de 
serem pedidos não apenas documentos específicos, devidamente descritos e 

individualizados pela pane requerente, mas antes categorias de documentos), 
até porque a tendência aponta para que regimes mais restritivos nesta matéria 
têm a virtualidade de tomar o processo mais expedito, eficiente e económico”. 

B) Análise das Directrizes da IBA em matéria de apresentação de documentos 
em poder da contraparte 

1. Timing c tramitação do processo de apresentação de documento: 

São especialmente relevantes no que respeita à prova documental os artigos 
3 e 9 das referidas Directrizes da IBA em matéria de produção de prova. nos 
quais são traçadas as grandes linhas do processo de apresentação de documentos 
e das funções e atribuições das partes, advogados e árbitros quanto a esta maté- 
ria. Procurando seguir cronologicamente as grandes fases do processo, são de 
destacar os seguintes pontos: 

que fim:; se lelucíolm (ar!, 3/3). Em; regras podem uplimr-x nu; arbitragens ímzmus. sempre sob mania dº 
munadzfóriu". 
ªª De notar que entre as récnlcas sugendas pela CCI para a condução efiacnre do procedlmcntu 
arbrrral (cf. Anexo IV do seu Regulamento de Arbitragem) é atribuído gande destaque ao controlo 
de produção de prova documental, sugerindo-se, cm parnculnr. que se "solime às panes que pmduznnl 
min a prova duaunenml nus qnnir SE apoiam com :1: sun; In-my'esmcfies emimr", bem como que. "quainla 
aproprinrlo", se “tuit[mi] requeiimemos de prudnpív de pmi/u [..] (inn ofim de (annular tempo e rumos". 
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— Cada parte cunxeça por apresentar no Tribunal Arbitral todos os dacmuentox que 

rem em seu poder on a que pode ter acesso amr serem da dwninio pública) que 

sustcnrain n posição por si rlcfendidn na acção (cf. artigo 3.1 das Directri— 

zes). Com efeito, a regra é a de que a parte deve junrar aos autos os 

documentos que rem em sua posse juntamente com a exposição escrita 

do caso”, sendo que os pedidos de documentos dirigidos à contraparte 
apenas devem surgir apés esta primeira apresentação do caso pelo reque— 

rente“, assim se procurando impedir que a parte construa integralmente 
o seu caso com base no acesso aos arquivos da contraparte. 

— Após essa primeira exposição do msn e apresentação dos documentos, e dentro 

du pmzofixudo pelo Tribunal pam o efeito (defºrma n evitar que estafnse de 

document production se pratele imlçfinidnmente no tempo), 0 parte deve dirigir 

no Tribunal Arbitral e & contraparte o pedido para apresentação de documentos 

(pedido esse cujos requisitos analisaremos em maior detalhe irma)“. Caso 

o Tribunal Arbitral opte pela bifurcação do processo (começando, por 
exemplo, por decidir a questão da competência do Tribunal, e avan— 

çando depois, sequencialmente, para a determinação da existência ou não 

de responsabilidade e para a aferição dos danos), pode, após consultar as 

panes, optar pela organização de uma fase de apresentação de documen— 

ros para cada etapa (cf. artigos 3.2. e 3.14 das Directrizes), 
— No pmza que tiver sidafixndo pelo Tribunal pam :: efeito, n pune requerida 

deve enviar directamente r‘i parte requerente os documentos que tem em sen poder 

e quanta nos quais não tem objecções & junção (cf. artigo 3.4 das Directrizes). 
A regra é aqui a de procurar limitar a intervenção do Tribunal Arbitral 
nesta fase, por razões de maior eficiéncia e controlo de custos do pro- 
cedimento, pondo as partes a discurir directamente uma com a ourra 

os respectivos pedidos de apresentação de documentos". Com efeito, é 

possível que surjam dúvidas quanto à identificação dos documentos pedi— 

“' Ncsrt senudo, veja-se Yves DERAINS, ob. cu.. p. 88. 
ª' BERNARD HANOTIAU, ob. cu., p. 115. refere que esta regra poderá ter que ser afasuda em algumas 

Circunsrancras. dando o exemplo de arbitragens dc Investimento. em que o mvesndor que tcnha 

sndo expulso do pais pod: não [E! accsso a qualquer documento que lhe pcrn-ura defender a sua 

posição, caso em que será adequado permitir que estes pedrdos de apresentação de documentos 

ocorram numa fase lmcml do procednmento. ” Case 0 pedrdo seja dirigldu as parres não pela contraparte mas 51m pelo Tribunal Arbitral. a 

regra do arugo llO dds Dirccmzcs da IBA em maréna de produção de prova prevê que o mesmo 

podc ocorrer em qualquer momento até à conclusão do processo arbural. apllcando—sc, em caso 

de objecções suscrradas pelas panes, o regime prevnsro nos artigos 3.4 a 3.3 das Dnrecmzes. 
” Não era em a opção da versão anterior desms Dxrccmzes. datada de 1999. onde se prevm que 

os documentos fossem enviados. por dcfcuo, quer para as partes que! pam o Tribunal Al’blu’al. 
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dos, fazendo sentido que as panes troquem informação adicional entre si 
de forma a especificar ou restringir os pedidos inicialmente formulados. 
É também possível que nem todos os documentos pedidos pela parte 
requerente & disponibilizados pela contraparte tenham de facto interesse 
para a acção e venham a ser utilizados pela parte requerente, não fazendo 
por conseguinte sentido que o Tribunal Atbitral tome conhecimento do 
respectivo teor, Assim, apenas em casos em que o Tribunal Arbitral o 
requeira CXPICSSZJHCHÍC devem OS documentos apresentados em resposta 
a estes pedidos ser-lhe enviados directamente pela parte requerida. 

— Casa a pane tenha alguma objecçãu àjunção de algum ou nIgzms dos documentos 
solicitadas, por se ven'fimr alguma das a'rcumfâncías previstas no artigo 9,2 das 
Directrizes (que analisaremos em ”miar detalhe adiante), deile apreseutri-la par 
escrita à pone requerente e ao Tribunal Arbirml. Apés tomar conhecimento 
da objecção suscitada pela parte requerida, pode o Tribunal Arbitral con- 
vidar as partes a discutirem directamente uma com a cum 3 questão, 
com vista a tentarem ultrapassar a divergência existente. Caso tal não seja 
possível, qualquer uma das partes pode pedir ao Tribunal Arbitral que se 

pronuncie sobre esse ponto (cf. artigos 3.5 a 3.7 das Directrizes). 
De notar que deve ser respeitado ao longo deste processo o princípio do 
contraditório (até para acautelar possíveis futuras impugnações da decisão 
arbitral com esse fundamento), cabendo ao Tribunal Arbitral assegurar 
que a parce requerente é ouvida sobre a pertinência das objecções sus- 
citadas pela parte requerida. De forma a tomar o processo de troca de 
comunicações entre as panes (ou, caso o mesmo seja chamado a intervir, 
com o Tribunal Arbitral) mais rápido e eficiente, evitando a troca de 
exposições escritas longas sobre cada documento, é prática habitual a 

elaboração de uma tabela para utilização dos vários envolvidos (vulgar- 
mente designada de “Redfem Schedule", em homenagem a0 seu autor, 
Alan Redfern)“, devendo ser inscrita na pfimeira coluna da tabela uma 
descrição do documento ou categoria de documentos cuja apresentação 
o requerente pretende, na segunda coluna a indicação das ra76es pelas 
quais se justifica essa apresentação, na terceira coluna as objecções susci- 
tadas pelo requerido à apresentação do documenco em causa e na quarta e 

última coluna a decisão do Tribunal Arbitral quanto ao pedido em causa, 
ponderados os argumentos apresentados pelas partes”. 

: Quanto a_este ponto, VEJn—SE ALAN REDFERN, MARTIN HUNTER et, al., ob. cu., pp. 394-395. 
ª 0 ponto 32 do “ICC Commusmn Report: Comm/mg unit and mst; in International Arbímniou" 
(ICC, 2012), rclmvo & gestão eficrcnte de pedidos de apresentação de documentos em poder da 
contraparte, sugere expressamente a unhzação dcsrc Red/2m Stltedulz. 
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— Ao mumr a sua decisão sobre a admissibilidade on não do pedidofommlado, deve 

a Tn'bumrl Arbitral pondcmr, fare d iIJormnya‘v que Ihefaífamecida pelas panes, 
I‘) se as questões que n pane requenznre pretende ver pmmzdas com o dammenm 

pedido são relewmrexflzce no also concrete em análise e importantes pam a decisão 

do processo; ii) se são legítimas as objecções suscimdns pelª parte rcquen'dn; e iii) se 

todos os requisitos de que deue depender a pedido de apresentação de docmuenros 

cm poder da contraparte, nas tamos do nm‘go 3.3 dus Directrizes, estão venfimdos 

(cf. artigos 3.6 e 3.7 das Directrizes). 
— De nomr que, cxrepcimmlmemc, casa o Tn‘bmml tenha diiul‘dru quanto à legitimi- 

dade das objecções surcirados pela courmpune e considem que mis dúvidas apenas 

podem ser cabalmente esclnrecídns peln análise do documento, está prevista a pos— 

síbílídnde de o Tribunal Arbitral nomenr um ”Expert“ independente e imparcial 

para analisar o referido doaunemo e tomar posição quauro à validade do objecção 

flmmdudn, camunímndova ua Tribunal. Pretende assim evitar—se que, caso a 

conclusão seja de facto no sentido da validade da objecção suscitada pela 
parte requerida (e, por conseguinte, pela inadmissibilidade da junção do 
documento) o Tribunal Arbitral não tome conhecimento do seu teor e 

possa ser indevidamente influenciado pelo mesmo no seu juízo do caso“. 
— Del/e ser nssegumdu, por todos os envolvidos, a colgfiderlcinlidnde de qualquer 

dammit-”Io que um:/m a ser apresentado nas autos — expoumueomeure on a pedido 

do Tfibmml ou do coutrapurre — que min seja do douu'nio pdbliw, apmms pudenda 

u mesmo ser umda no cumcxto do processo. Esse princípio é expressamente 

consagrado no artigo 13.5 das Directrizes, revescindo-se de particular 
importância nesta matéria, na medida em que. a pedido da contraparte, 

“ Têm-sc colocado zilgumas interrogações qu.|nto a nature“ e funções deste “Expert", cm 
pJI’UCulm' quanta : se a sun nomeação deve seguu o procedimento prevmo no artigo 6 das 

Dlrccrruex no que respeita a pentes nomeados pelo Tribunal. bem como quanto no exacto objecto 
da tarefa que lhe é confiadn e :'A medida em que a mesma não poderá consubsuncrar a atribuição 
a um tercelro. estranho a0 Tribunal Arbitral. de poderes adjlldlCMÓnOS no que respeita à questão 

da admrssrbtlldadc ou não do documento. O cnrendimcnro dominant: aponta no senado de não 

sctcm obrigatoriamente aqui upllcávels as tegns dc nomeação prevmas no amgo 6 das Directrizes. 
sendo conferida maior dlscncronanedadc no Tnbuml Arbitral nest: escolha. Quanto à natureza 

dos poderes do “Expert". cabe refenr que o arngo 3.8 prevê apenas que o “Expert" annllse o 

documento : comunique a sua posição qumto a validadc da objecçãu dedumda ao Tribunal 
Arbitral, cabendo dcpors a csrc ultimo (uma: a dcmsão dcfimuva quanta á admissibilidadc do 
pcdldo (muito embom SCJJ natural que a recomendação do “Expert" acabe por ser seguida pelo 
Tribunal Arbitral, confiando este no Juízo formulado por um rercetro quanto a em questão, que 

pode potencralmcnte Vim revelar-se determinant: para o resultado da acção), Veja—se, quanta a em 
matém, 0 Commentary on the revised leAl of the ZOIOIBA Rules on the "Hiking qt' Evidence m lmcrmmmml 

Album:-7110999 [BA Working Pan-)1: 2010 IEA Rules ovardcncc Revrew Subcommittee). p. 11. 
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pode uma parte ser obrigada a apresentar nos autos documentos inter-n03 
ou de conteúdo sensível (cf. artigo 3.14 das Directrizes). 

2. Das requisitos de que se deve revmir um pedido de apresentação de documentos em 
poder da contraparte 

Procurando fazer uma ponte entre as diferentes tradições jurídicas dos siste- 
mas ditos de common law e de civil law, as Directrizes da [BA avançam com um 
conjunto de requisitos para a apresentação de pedidos de documentos em poder 
da contraparte que visam circunscrever a possibilidade de recurso a esre meca- 
nismo à obtenção de documentos ou categorias de documentos concretos e 

devidamente identificados, evitando pedidos de intuito meramente explorato- 
rio dirigidos aos arquivos documentais da contraparte. A parte requerente deve 
assim i) fazer uma descrição do documento ou caregoria de documentos cuja 
junção pretende; ii) declarar em que medida o documento ou documentos em 
causa são relevantes face ao caso concreto em análise e importantes no contexto 
da decisão do processo; e iii) declarar que os documentos pedidos não estão ria 
sua posse ou controlo ou especificar as razões pelas quais seria excessivamente 
oneroso para o requerente apresentar os referidos documentos, expondo igual- 
mente as razões pelas quais o requerente assume que o documento ou docu— 

mentos em causa estão na posse ou sob o controlo da contraparte (cf. artigo 3.3 
das Dxrectrizes)". 

Pela relevância prática de que se reveste esta nméria, cabe analisar em maior 
detalhe cada um dos referidos requisitos: 

a) Descrição do documento ou mfegon'a de documentos mjujunçâo se pretende 

Pretende aqui evirar-se rransfonnar o mecanismo dejuncão de documentos 
em poder da contraparte numa verdadeim ‘Zfisliing expedition", apenas se admi- 
rindo pedidos especificos, contendo informação que permita ao destinatário 
identificar o documento visado (aqui se incluindo, na medida do possível, a 

Indicação do seu auror ou autores, data, súmula do respective conteúdo, etc...), 

’7 Para uma anilrsc destes requmtos. bem como das cnrcunstãncus em que o Tribunal Arbitral deve 
rqcrcar a apresentação dc documentos, veja—sc JEFF WAINCYMER. ob. m., pp. 855-870. Também 
quanto a este pcnro, Philipp Habcgger faz um apanhado da Interpretação quc vem sendo (em 
dos refcndos requisites pelos árbitros suíços no seu arngo Document Pradumun — An Overview of 
Swiss Calm and Arbimlilon Iªrama, in Document Production m International Arbitration ICC 
Internªtional Cour: of Arbitration Bulletin: 2006 Special Supplement, ed. ICC, Paris. 2066 pp. 
21-32 (ver, em pamcular. as pp. 28-32).

. 
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bem como ponderar se, em relação ao mesmo, se verifica alguma das causas 

que lhe permitem objectar ao pedido, nos termos do artigo 9 das Directrizes. A 

descrição do documento pedido deve ainda permitir ao Tribunal aferir, face às 

posições já cxpressas pelas partes, se o mesmo será relevante para a apreciação e 

decisão do processo, segundo requisito de que depende a admissibilidade destes 

pedidos. A queSEão da descrição da documentação cuja junção é pedida à con- 

traparte ganha particular relevância no que respeita à possibilidade — prevista 

como uma aproximação destas regras ans regimes de common law, com práticas 

de disclosure mais abrangenres - de 0 requerente pretender a junção não de um 

documenro concreto mas de uma categoria de documentos. Nesre ultimo caso, 

deve ainda assim o requerente descrever em suficiente detalhe a caregoria espe- 

cifica e delimitada de documentos cuja junção pretende, devendo tratar-se de 

uma categoria de documentos que, pela sua natureza, seja razoável assumir que 

exista e que esteja na posse ou sob o controlo da contraparte. Ou seja, parace- 

-nos que ainda que se admira que o requerente não possa identificar especifica— 

meme as dams ou autores de todos esses documentos, será ainda assim de exigir 

que o requerente dê indicações precisas quanto à natureza dos documentos e 

quanto ao período temporal em que os mesmos terão sido elaboradosªªªº. 

ªª Quanta a este ponro, o Commentary on the revised lax: of III: 2010 [BA Rule: an lhe Taking of 

Euidrmc in International Arlmmliun (1999 IBA Working Party & 2010 IBA Rules ovardence Renew 

Subcommicrcc). apresenta o segumte exemplo (cf, p. 9): ”nunm arbitragem relun‘vu ii resolução de um 

commo dejaim uenmre par mim da; panes, a mmmpune pode saber que .: tomunimçãv d.: resoluçãufmkím 

mmm dmmmmd-l dum, que o fome/ho tie mlmunsmmia deve m ronmdo a demão de uwnmrpum u resolução 

lmnm reunião próAinm du dum Em que ocorreu .| (ommu'mçãu, que devem Inside prepurmlus document»: pun: 

ponder-min da (auxilio de .ulmllxirrmrfia qmmro a esta matéria miles dz tslts delibcmrem, e que devem ter 

sirla praparmlas Humm: rel-1mm: a em pmpusm de dellbcmçãa. A purl! requerente não musegne [dullryimr us 

dum: : .m/ores de mis documentar, nm: [onsegue anula ussim niemficnr com ulgum detalhe u mrmrczn desses 

dualmemos :? a período lempoml cm que os memos terfiu Sidª preparadas" (tradução livrc). 
” Tumndmse de um pedido de documentos em formato electrónico. que assumem crescent: 

relevz‘mcra nas relações cornercrais mas cu): locallzação pode ser pamculnrmcnre drfi’crl para 

o requerido, as Direcmzcs d4 IBA em mnéru de produção dc prov: avançam com alguns 

dcralhes acham-ms quanto ao upo de mdlcação que deve constar do requerimento de Junção dc 

for-ma a facxlrm— a localização dos documenros pedrdos. Assim. devcm ser identificados fichciros 

mformáucos específicos. termos de procura, nomes de autores ou destrnarérios dos documentos 

ou quarsquer outros elementos que permutam levar a cabo a procura dos documentos pedidos de 

forma cficrenre (podendo o Tribunal Arbitral ordcnar que o requerente complete o seu pedido 

imcral com algum ou alguns dcsres elementos, caso os mcsmos não tenham sido inicnlmenre 

pedidos). Quanto ao rcma do uso da recnologia na fase dc apresentação de documentos, veja-se 

NICHOLAS FLETCHER. Tlm Use q ucdmolagy in the Produmun q uo-tummls. m Document Producuon 

m International Arbitrarion, ICC [mernarional Court of Arbitrauon Bulletin: 2006 Specul 

Supplement. ed. ICC, Pans. 2006, pp, 101—111. 
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b) Relevância dos documentos fare ao caso concreto e importância dos mesmos no 

contexto da decisão do processo 

Para além de descrever o documento ou documentos cuja junção pretende, 
o requerente deve ainda tomar claro ao Tribunal o propósito visado com o 
pedido. Será aqui relevante, nomeadamente, indicar os concretos pontos da 
maIéI-ia de facto que pretende provar com o documento“, assim permitindo 
ao Tribunal aferir, face à informação que já tem quanto às posições das panes e 

quanto às questões a apreciar, se o documento em causa se afigura relevante no 
contexto da apreciação do caso“. Parece-nos que poderá eventualmente fazer 
sentido considerar aqui a distinção entre factos essenciais e factos instrumentais 
ou acessórios, reservando-se, por regra, este tipo de pedidos dirigidos à contra- 
parte à prova de factos essenciais que integrem a causa de pedir do requerente”, 
relativamente aos quais este tenha o ônus da prova". 

Será aqui também importante apreciar a necessidade da apresentação da 
documentação em causa face à prova já produzida, evitando—se a duplicação 
de prova produzida quanto ao mesmo ponto, bem como aferir da existência 
de meios alternatives ao dispor do requerente para proceder à prova do facto 
em causa, caso em que deverão ser preferencialmente apresentados esses ourros 

“ Neste scnIIdo, veja-se BERNARD HANOTIAU, ob. cu,, p. 116. O refcndo Autor refere ainda a 

possIbIlIdade dc o pedido dc documentos sc rcfenr não à prova dc {acres alegados nas exposições 
escnras Já aprcscnradns pela parte, mas rambém a {acres que a parts pretende alegar em futuras 
cxposnções escnras, desde que. ncssc último case, 0 pedIdo de apresentação de documentos sga 
Já acompanhado da alegação dos {acres relevantes em causn ou. no minImo. de um resumo dessa 

alegação de facro (cf. p. 118). “ Quanto a este pomo, VIRGINIA HAMILTON, Damme"! Production m !CCArblrmuou, m Document 
Production In International Arbitrarion. ICC lnternanonal Court ol'ArbIIratIon BulleIIn: 2006 
Specml Supplement. ed. ICC, Fans. 2006, pp. 63—31, refere que o Tribunal deve bastar-se com a 

constatação de uma relevfmcm prmmjmc do documento, ou pela probabilidade de relevância do 
documento, face à facrualidadc alegada pelas partes (cf. p. 69). 
'º Quanro a dlstinção. no direito português, entre factos essenciais e instrumentais, veja—se 

ANTUNES VARELA,J. MIGUEL BEZERRA : SAMPAIO E NORA, Manual de Praressv Civil, 2.’ ed, 
(mmprcssão). Coimbra Ednora, 2004. pp.4lS—417. Veja-se aindajosÉ LEBRE DE FREITAS. Introdução 
no Protese CIvIl— Camelia : Pmm'pías Gerais Il luz dn mum Código. 3.' ed.. Cormbra Editora, Ourubro 
de 2013. pp. 165-169 2172—174. " Defendendo ser dc rcjcuar o pedido de apresentação de documentos caso os mesmos apenas VIsem 
contradIzer a versão dos factos apresentada pela contraparte. e não a prov: de factos a cargo do 
requerente, veja—sc Yves DERAINS (ob, cit,, p. 87),)ájEFF WAINCYMER (ob. ciI., p. 859), manifesta 
reservas quanw a este ponto. considerando que deve também ser possível pedir a apresentação 
de documentos em poder da contraparte para contrariar a versão dos facros por esra aprcsenrada, 
sob pena dc uma parte poder facilmente apresentar uma versão enviesada da realidade sem que a 

contraparte Icnha forma de a contradizer. 
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meios de prova, rescrvando—se a possibilidade de pedir a apresentação de docu- 
mentos pela contraparte como uma via de último recurso. 

c) Passe on controlo do dommcnto ou documentos pediria; 

É de relativo senso comum que esre mecanismo de recurso a contraparte 

tem como pressuposto a obtenção de documentos que não estão na posse do 

requerente ou aos quais este, contrariamente a0 requerido, não consegue aceder 

sem incorrer em custos ou esforços manifestamente excessivos, justificando—se 

que o requerente o declare expressamente, expondo de forma circunstanciada, 

se for o caso, os factos que explicam a dificuldade de acesso ao documento em 

causa. É aqui também relevante a circunstância de ser possível pedir à contra- 
parte a junção de documentos que estejam não na sua posse, directamente, 
mas sob o seu “controlo", tendo esta facilidade em obtê—los junto de tercei- 
ros. Poderá fazer sentido incluir aqui documentação detida por sociedade ou 

sociedades controladas pela sociedade requerida, ou documentação que esta 

tenha direito a receber em virtude de contrato celebrado com um terceiro (por 
exemplo, estudo ou relatório contratado pelo requerido a uma terceira enti- 
dade). De referir ainda que a situação de “controlo" de um determinado docu— 

mento pelo requerido deve ser passível de demonstração pelo requerente com 
base em elementos objectivos facilmente apreensiveis pelo Tribunal Arbitral“. 

3. Dd min Admissão de um pedido de ”preservação de dommeura 

Perante a apresentação de um requerimento de apresentação de documento 
pela contraparte. pode o Tribunal Arbitral, por sua iniciativa ou na sequência 

de objecções suscitadas pela parte requerida. decidir pela sua inadmissibilidade 
caso considere que o mesmo não respeita algum ou alguns dos requisitos iden— 

tificados supra (CE, em particular, 0 artigo 9.2, alínea a). das Directrizes). 
Do mesmo modo, deve um pedido de apresentação de documento ser 

rejeitado case 0 Tribunal Arbitral considere que há algum impedimento legal :1 

produção e apreciação do documento em causa, nomeadamente por o mesmo 

se encontrar sujeito a confidencialidade face as regras legais, éticas ou deon— 

tologicas que o Tribunal considere aplicáveis. Quanto a esta matéria, há que 

“ Quanto a em: pomo, veJa»sc_]EFF WAINCYMER, ob. cit., p. 863, : VIRGINIA HAMILTON, ob. cu., 

p. 74, que refere Incluswamcnrc um caso de uma .IrbIrragem CCI em que o Tribunal considerou 

que esre requisito csuna satisfeito quer no caso de a pan: requerida controlar a enndadc que detêm 

o documento. quer no caso de scr controlada por esra ou de apenas integrarem o mesmo Grupo 
SOClctál'lO, solução quejá nos parece maIs duvidosa. 
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considerar que em sede de arbitragem intemacional as partes e seus advogados 
provêm muitas vezes de ordenamentos jurídicos distintos, com regras e entendi- 
mentos distintos no que respeita ao que deve entender-se como estando sujeito 
a sigilo ou a confidencialidade. Nesse contexto, a aplicação de diferentes regras 
a cada uma das partes poderia gerar situações de injustiça relativa, na medida 
em que, em circunstâncias de facto semelhantes, poden'am os documentos em 
poder de uma das partes estar protegidos de apresentação e os da outra parte não 
o estarem. De forma a mitigar essa situação de potencial injustiça, as Directrizes 
apontam no sentido de caber ao Tribunal, na medida do possível, procurar que 
o entendimento seguido assegure a tratamento justo e equitanvo das partes 
e acautele as suas legítimas expectativas em matéria de confidencialidade do 
documento à data em que o mesmo foi elaborado (cf. artigos 9.2, alíneas b) e 

g), e 9.3 das Directrizes)“. 
As Directrizes prevêem ainda a dispensa de apresentação de documentos 

nos cases em que o requerido invoque a destruição do documento em termos 
que se afigurem razoavelmente plausíveis (cf. artigo 9.2, alínea d), das Direc— 
trizes), bem como nos casos em que o Tribunal considere válidas as alegações 
da parte requerida quanto à confidencialidade técnica ou comercial do docu— 
mento“, ou quanto à sua particular sensibilidade política ou institucional, jus- 
rificando-se a sua não apresentação em Tribunal (cf. artigo 9.3, alíneas e) e f), 
das Directrizes). Em altemativa à não apresentação dos documentos, e caso () 

entenda adequado, pode antes o Tribunal Arbitral tomar medidas que permi— 
tam assegurar a confidencialidade dos documentos em causa. 

Para além deste grupo dc situações mais especificas em que se considera 
justificada a não apresentação de documentos, e em linha com o principio geral 
segundo o qua] cabe ao Tribunal a última palavra no que respeita à admissibili— 
dade da prova, as alíneas b) e g) do artigo 92 das Directrizes prevêem cláusulas 
mais genéricas de recusa de pedidos de apresentação de documentos, na aplica- 
ção das quais se joga com maior relevância a discricionariedade dos poderes dos 
árbitros quanto a esta matéria, Assim, mesmo em situações em que os pedidos 
de apresentação de documentos formulados respeitem os requisitos previstos 
supra, pode o Tribunal Arbitral recusar os pedidos em causa caso considere 

ª Dev: :iinda ser pondcrada a actuação passada da parce no que respeira ao documento em causa, 
na medida em que csra pode Já (cr renuncrado tacitamente a essa confidencralidade, unhzando 
o rcfcndo documento (cf. arugo 9.3, alinea d). das Dlrecmzcs da [BA em maréria de produção 
de prova). " Pode, por exemplo, pensar—se no caso d: os documentos em causa serem documentos internos dc 
importincu estratégica para o desenvolvrmcnro da rcqucnda, sendo o requerente um concorrente 
dlrecm da mesma. 
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que os mesmos consubstanciam um ónus excessivo para o requerido face ao 

volume de documentação pedido ou ao tempo ou custo necessário para recolha 
da mesma. Do mesmo modo, pode o Tribunal recusar a apresentação de docu- 
mentos por motivos de economia processual, ou em função de considerações 
relativas à proporcionalidade, jusúça ou igualdade". 

C) Papel das mandatários das partes em matéria de produção de prova 

Também com o intuito de uniformizar práticas e procedimentos no campo 
da arbitragem international, foram aprovadas, em Maio de 2013, as “IBA Gui- 
delines on party representation in International I‘lrbilrrltl'an”.m Com efeito, a exis- 
tência de directrizes quanto à produção de prova só por si, se interpretadas 
com diferente peso e medida por advogados provenientes de diferentes sistemas 

jurídicos, habituados a práticas diferentes e sujeitos a regras deontológica; dife- 
rcnces, não seria suficiente para assegurar o tratamento equitativo das partes ao 

longo do processo arbitral”. 
Assim, estas Directrizes relativas à actuação dos mandatários das partes reco- 

mendam que, ainda numa fase prévia a qualquer pedido de apresentação de 

prova, estes devam tomar a incitariva de alertar os seus clientes (que, por seu 

turno, deverão transmitir [ais indicações aos seus colaboradores e, se aplicável, a 

entidades sob o seu controlo) de que deverão conservar quaisquer documentos 
que possam potencialmente vir a ser relevantes no contexto da arbitragem, e, se 

necessário, tomar acrivamente medidas que garantam a conservação dc docu— 

" 0 Cummenmry on Ilze revised text of the 2010 ! BA Rulzs on the Taking qf Evident: in Intern-"íam! 
Arbilmtmu (1999 IDA Working Party & 2010 IBA Rules of Evidence Review Subcommirrcc) 
refere-se à disposição dcsra alínea g) como sendo uma verdadeira ”mIrh-ull provision", quc deve 

permiur ao Tribunal Arbitral assegurar que a audiência e produção de prova decorum dc form: 
Jusru c cficientc (p. 26). 
*ª A integração dcsms Directrizes nas regras processuais estará, também aqui. dependente de 

dcrerrnumção das partcs ou do Tribunal Arbitral. De lodo o modo. grand: parte das rcgras de 

conduta aí prcwsms são decorrência; normais da aplicação dos principles genus da boa fé, de 

cooperação entre as partes e o Tribunal com vista à boa admimsrracio da Jumça, bem como 
concrenzacao dc devcrcs de actuação profissional a que os advogados estarão adsrnros por força 
das regras deonrolégicas que lhes são aplicáveis. 
"ª O Commentary an lhe rtl/[sed (ex! oflhe .7010 IBA Rules DI! the Taking q/‘Ewdrnzz m InlznmnumiI 

Arbitration (1999 IBA Working Parry & 2010 IBA Rules of Evidence Rewcw Subcommirrce) 
sublinha que, n runlmn'o, a aplicação desrns Directrizes pode não ser necessána em casos em que os 

mandarénos das partes tenham expectativas idênticas no que respeita ao seu papel no que respeita 

a fase de “donnnem productiuu" ou cm casos em que a referida ”daamienl production" não ocorra ou 
apenas ocorra cm reduzido gran (CE p. 12). 
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memos que, em circunstâncias normais e de acordo com as políticas internas da 

empresa, seriam destruídos (cf., em particular, as Directrizes 12 e 15), 

já no decurso do processo arbitral, esclarece—se que não devem os manda— 

tários das partes fazer um uso impróprio da possibilidade de requerer a apre- 
sentação de documentos ou de objecrar a tal apresentação em termos que pre- 
judiquem ou causem desnecessário atraso no procedimento. Aqui se incluirão 
requerimentos de apresentação de documentos excessivamente prolixos ou 
abrangentes, bem como os que desconsiderem os requisitos de admissibilidade 
já analisados supra (cf., a este propósito, a Directriz 13). Do mesmo modo, não 
devem os mandatários apresentar objecções com base em falsos pressupostos ou 
por motivos meramente dilatérios. 

Prevéem ainda as referidas Directrizes que, case 0 mandatário das partes 
tome conhecimento que o seu clienre está a obstar indevidamente 51 apresenta- 

ção de documentos que devia apresentar, deve alertá—lo para o dever de apre- 
sentar o documento, bem como para as eventuais consequências da referida não 
apresentação, ponto que discutiremos em maior detalhe ilfm (cf. Directrizes 16 

a 17). 

Questão relevance que cabe aqui apreciar & a da conjugação do dever ine- 
rente a função do advogado, de assegurar a prossecução dos interesses do seu 

cliente, com estas regras de actuação no que respeita à recolha e apresentação 
de prova, cuja aplicação, em muitos casos, coloca o advogado na posição de 

promover a apresentação em Tn'bunal de documentação desfavorável à posição 
defendida na acção pelo seu cliente. 

O grande desafio a conjugação destes dois vectores surgirá, parece-nos, 
em situações em que estas regras não sejam interion'zadas e aplicadas de forma 
uniforme pelos mandatários das partes e seus clientes, havendo uma pane que 
colabora na apresentação dos documentos, ainda que potencialmente desfavo— 

ráveis à sua tese, e uma outta que constantemente se furta a essas ordens. Para 

precaver situações como essas, a chave será os advogados das partes e o Tribu- 
nal deixarem à partida claras, aquando da definição das regras do processo, as 

consequências processuais que poderão advir de falra de colaboração, cabendo 
um papel relevante ao Tribunal Arbitral no sentido de disciplinar activamente a 

condução dos trabalhos, sem receio de aplicar sanções à parte faltosa caso con- 
sidere que a mesma ou o seu advogado não actuaram de boa fé. 

Fora desses casos patológicos, o problema de compatibilização dos interes— 

ses dos clientes com estas regras de boa prática será mais teórico do que real. 
Com efeito, o dever do advogado é 0 de assegurar a prossecução de quaisquer 
interesses do cliente, mas apenas dos seus interesses legítimos, nos quais não se 

inscrevem as eventuais tentativas do cliente de se Furmr à aplicação das regras 
processuais e às decisões do Tribunal Arbitral. Em segundo lugar, é de referir 
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que, ao instruir o cliente, mesmo antes do ínício do processo arbitral, para a 

necessidade de detectar e recolher, por todos os meios ao seu alcance, a docu— 

mentação existente relativa à matéria em discussão na arbitragem, o advogado 

estará, acima de tudo, a acautelar os interesses legítimos do seu cliente. Com 
efeito, ao adquirir conhecimento antecipado do teor da informação relevante 
— e, sendo o caso, tomando consciência do peso negative que a mesma poderá 
vir a ter para a posição do cliente caso venha a ter que ser apresentada em Tri- 
bunal — será possível ponderar de forma mais adequada qual a melhor forma de 

estruturar a acção 3 apresenta:, com maior consciência da prova documental 
disponível e das fragilidades da posição do cliente, bem como avaliar de forma 
mais informada o risco de sucesso ou insucesso da acção e o eventual interesse 

em avançar para uma solução negociada. Por último, cabe realçar que uma 
actuação do mandatário das panes em desrespeito das regras e princípios por 
que se deve reger a produção de prova — quer apresentando objecções sem fun- 
damento aos pedidos de apresentação de documentos em poder da contraparte, 
quer apresentando requerimentos de apresentação de documentos pela con— 

traparte demasiado abrangentes ou pouco especificos — expõe o seu cliente à 

possível aplicação de sanções por parte do Tribunal Arbitral, nos termos melhor 
desenvolvidos abaixo. 

D) Consequências da incump ri mento de uma ordem de apresentação de documentos 

A efectividade prática dos deveres de colaboração da contraparte na apre- 

sentação de prova está estreitamente ligada à possibilidade de aplicação, pelo 
Tribunal Arbitral, de sanções processuais 51 parte faltosa. De outra forma, face a 

inexistência de poderes de jus imperíi dos Tribunais Arbitrais — que não podem, 
pelos seus próprios meios, impor às partes a apresentação de documentos — 

o incentivo para que as partes apresentassem voluntariamente documentos 
que pudessem ser prejudiciais à sua posição na acção ficaria comprometido, 
podendo, em última análise, pôr em causa a própria viabilidade da arbitragem 
como meio alternative de resolução de litígios, a par da justiça estadualª", 

ª ' 
Quanto a este ponto, referejEnEMY K. SHARPE. Drum/mg Adverse Ilgfemuesfium the Non—production 

afEm'dcnte. m Arburation Internanonal, Vol. 22. n.° 4. LCIA, 2006. pp. 549-57], que “no enrany'urem 

a mllizuçãa de uma flue de apresentaria de dammmtas apropriada : ndqumdú, os árbitrºs asseguram :) exmítw 
da [firma, porrada mim das partes, a“ npresmmníu do seu [uso emjuizo egumntem que os «mms mtegmm prom: 

iminente pam a proluçãa de uum senaum basmdu mum: aprermção [vmplzm da ménro, um": polemiando a 

exezumriedadz ínlenmciamxl :Iu referida remenm e, porvemum, um mmo/gm“ de aunpmnemo voluntária da 

1119mm" (p. 550, tradução livre). 
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A consciência da relevância desta questão e a necessidade de dotar os Tri- 
bunais Arbitrais de mecanismos que obstem aos efeitos perniciosos desta falta 
de colaboração gera hoje consenso na prática arbitral intemacional, com des- 
taque para o crescente reconhecimento da possibilidade de os Tribunais Arbi» 
mus poderem retirar “inferências negativas" da recusa de colaboração da parte 
(assim procurando anular o efeito que as mesmas procuravam alcançar com a 

falta de colaboração), poderem valorar negativamente a referida falta de cola— 

boração para efeitos de repartição das custas, bem como — ainda que aqui com 
menor expressão - para a possibilidade de o Tribunal Arbitral aplicar sanções 
pecuniá as à pane faltosa5"32. 

Não obstante o crescente reconhecimento da relevância desms medidas, são 
ainda escassas as referências expressas às consequências da falta de cooperação 
das panes nas leis de arbitragem e regulamentos das instituições arbitrais de 
referência”. Nessa medida, assumem também aqui um papel preponderante na 
codificação e divulgação destes mecanismos as Directrizes da [BA em maté— 

ria de produção de prova, que consagram expressamente a possibilidade de o 
Tribunal Arbitral, perante a não apresentação por uma parts, sem justificação 
plausível, de documento que lhe fora ordenado que apresentasse, poder con- 
cluir. face a esse comportamento, que o documento em causa seria contrano 

“ 
CURTIS J. MAHONEY sugere quc. numa pnmclm fase. ao mvés de avançar de Imcdiato com 

medidas que qualifica dc “punitunzs” para a pan: faltas.), se opte por uma solução Inspiradn no 
disposto no arngo SOY“, alínea b). n.“ 6. dns Federal Rules q/Curzl Prurrdure dos Estados Umdos da 
América, a saber, pela possibilidade de a parte requcrenre puder chamar .1 depor um representante 
legal da contraparte pm que em: expliquc no Tribunal Arbirral quan os concretos procedimentos 
que levou a cabo par: localizar os documentos pedidos. Susrcnla 0 Auto: que a mem ameaça dessa 

possibilidade será muito posswclmeme suficmnre para que o processo dc din-Insure de docummnmção 
decorra de forma mais efluente e transparente (cf. Duallug u-ulv "Kuou'u L'ukuowm'" in Doummu 
Exrlmugr: A Calmucm uu Ihc ICC/l Cougms Sama“ on E=1r[)'5!:|_çn qi Ilu‘ Arbuml Proms, Kluwer 
Arbitration Blog. 29.04.2014). ª Face à refenda falta de;“; impen'i não serájã em principle sustentável que o não cumprimento 
de uma ordem de apresentação de documento emirida por um Tribunal Arbitral possa revesur 
relevfincia criminal. 
”ª Quanro a esre ponto, veja—se HOWARD M. HOLTZMANN CJOSEPH E. NEl'HAUS, A Guide in lh: 
UNCITRAL Mul/el Law an Internatiºnal Cummzm‘nl Arbunmou — Legislative History und Cuuiummily, 
Kluwer, Dcvcnter, The Netherlands, 1989, p. 701, que referem que, não obstante a auséncm dc 
menção express no texto da Lei Modelo da UNClTRAI. a possibilidade de o Tribunal remar 
“mferêncms negnnvas" d.] recusa de apresentação de documentos. se entendeu, no decurso dos 
trabalhos prepararérios d.; referida Lei, que essa possxbilidade estaria abrangida pelo disposro no 
artigo 25,“, alínea c), da rcfcnda Lei Modelo. Amda quanto a este ponto. vcja-sejefi'Wamcymcr. 
ob. cu., pp. 878-830. 
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aos interesses da parte que o não apresentou (cf. artigo 9.5 das Directrizes)“, 
bem como a possibilidade de 0 Tribunal, constatando que a pane não actuou 

de boa (E no âmbito da produção de prova, tomar essa actuação em considera- 

ção na repartição que fizer dos custos da arbitragem, nomeadamente dos custos 

associados à produção de prova (cf. artigo 9.7 das Directrizes)”. 
Ao nível das leis de arbitragem nacionais, (: de destacar as referências da lei 

francesa sobre arbitragem internacional (cf. artigo 1467.º, § 3, do respectivo 

Código de Processo Civil) e da lei belga (cf. artigo 1700.“, § 4, do Codejudi- 
ciau'e) à possibilidade de o Tribunal aplicar sanções às partes (“asmiures”), caso 

estas recusem a apresentação de documentos. 
já quanto à possibilidade de a actuação das partes no que respeita à produ— 

ção de prova poder ser tida em coma para efeitos de condenação em cus‘tas, é 

de destacar a formulação adoptada pelo Regulamento de Arbitragem da CCI, 
que prevê que o Tribunal Arbitral deve ponderar na sua decisão "quaisquer 

circunstâncias que entenda relevantes, inclusive em que medida cada pum' cumiuzíu a 

urbitmgmu de unmfomm expedim e qficiente quanto nos custos'ªª. 

De todo o modo, e sem prejuízo da existência ou não de referência expressa 

na lei de arbitragem do local da sede da arbitragem ou no regulamento de arbi- 
tragem ou reg-ras processuais escolhidos pelas partes à possibilidade de aplicação 

de sanções por pane de Tribunais Arbitrais. a primazia concedida aos árbitros em 

matéria de condução da produção de prova e de apreciação da respectiva admis- 

sibilidade e valor probatório (ponto em relação a0 qual as várias leis nacionais, 

as Regras da UNCITRAL e os Regulamentos de Arbitragem das instituições 

de referência vêm convergindo, nos termos melhor analisados supra). permitem 
só por si sustentar a possibilidade de os árbitros apreciarem livremente a actua— 

ção das pal-[es para efeitos probatórios, retirando daí as ilações que considerem 

adequadas. Na prática, perante uma parte que recuse, sem motivo justificado, 
apresentar um documento pedido pela outta pane para prova de determinado 

“ O ponto 5l das UNCITRAL Nair: an Organizing Albumll’mredures(2012) é menos claro quanto 

a esta maténa, referindo que o Tribunal pode "reunir ru‘ sun: wudusfizr“ da falta de apresentação do 

documento pela part: rcqucrlda. ” De refcrir. no entanto. que o conceito e implicações da boa fé contratual não são pacíficos 

no dlreito inglês. Quanta .| esre ponto, veja-se, entre Dumas. V.V. VEEDER. The Lawyer‘s Duty 10 

Arbumrt m Good Fauh. in Arbitration International, Vol. 18. n.“ 4, LCIA. 2002. pp,—131451 (cm 

particular a p, 440). 
ª“ Outras leis nacionais, como é o caso da Portuguesa (cf. arrigo 42.“. n.“ 5. da LAV), não dão 

mdncações tão clams quanto a csm marézia. muito embora scja comum .1 previsão de regimes 

dc reparação de custas sem weigh) a regra pura e simples do decaimento (o que só por si dá ao 

Tribunal Arbitral margem de manobra para optar por uma repartição d: custas que renha em 

conra a actuação das partes no quc respeita, nomeadamente, à producio de prova). 
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facto por sí alegado (em relação ao qual a parte que requer a apresentação do 
documento rem originariamente o ónus da prova), pode o Tribunal Arbitral, 
caso o considere justificado e adequado nas circunstâncias do caso, concluir, 
face a essa recusa de apresentação, que o documento em causa seria de facto 
prejudicial à parte que recusa apresentei-lo e favorável à pane que requer a sua 

junção, atestando da veracidade do facto por esta alegado. Trata-se, no fundo, 
do reconhecimento da admissibilidade da prova por presunções (em que de 
um facto conhecido se retira um facto desconhecido)”, que poderá resultar, na 
prática, numa inversão do ônus da prova.58 Por se tratar de matén'a que poderá 
suscitar maiores dúvidas em termos de concretização prática, sendo relevante 
procurar assegurar algum grau de previsibilidade, igualdade e uniformização na 
aplicação feita pelos Tribunais Arbirrais desra possibilidade de retirar “inferên- 
cias negativas" da actuação das partes, a doutrina vem tentando identificar um 
conjunto de pressupostos a considerar pelo Tribunal Arbitral antes de retirar 
as referidas ilações da actuação da parte. É aqui de destacar a lisra de requisitos 
proposta por Jeremy K. Sharpe”, elaborada em grande medida com base em 
jurisprudência do “Iran-United States Claims Triburml""", que se nos afigura ser 
de considetar, pelo menos a titulo indicativo. por Tribunais Arbitrais chamados 
a decidir questões deste tipo, e sobre a qual procuraremos de seguida desenvol— 
ver uma análise crítica: 

? Quanto à ndmxssxblhdade de prowl par presunções JUdlClfllS no duma portugués. veja-se, 
entre ourros. MIGUEL TEIXEIRA DE SOUSA, As Farm, o Olyerm e n Prov.: na Amin c hlamtim, Lex 
— Edlçõesjurídlcas, 1995, pp. 212—2l3, FERNANDO PEREIRA RODRIGUES, A m e em Direi/a Cir/l!, 
Conmbm Editora, 2011, pp. 17.18, Luís FILIPE PIRES DE Sousa, Prova pºr Presnmçãu nn Dim'la Ciwl. 
Almedma, 2012 (cm particular as pp. 93»98) e MAMANA FRANÇA GOUVEIA. A Pym/.1, in Themis 
— Revxsm da Faculdade de Dlreltº da UNL, Ed. Especial Código Civil Porrugués - Evolução e 

Perspectwas Actuais, 2008. pp. 331 a 341 (em particular as pp. 336 e ss). ” Quanro a esc: ponto, veja—se Rut MANUEL DE FREITAS RANGEL. O Ónus du Prova na Picasso 
Cunl, Almedma, 2000, pp. 219-226 (cm particular a p. 223) ou Luis FILIPE PlREs DE Sousa. ob. 
mt.. p. 93. 
ªº Os refcridos requisitos são elencados & desenvolvidos porJEnEMY K, Samui. ob. cu., p. 551. e 

seguidos em grande medida por GARY BORN. ob. cit., p. 2392), multo embora sublmhando que os 
mesmos devcm ser considerados como mcras dlrectrizes de actuação. sob pena de se poder chegar 
a situações absurdas dc denegação de justiça, Com cfeiro, sublmha este ultimo Autor que uma 
abordagem demasiado rem-mm desta questão nega a conclusão logica c de senso comum segundo 
a qua] uma parte que insiste em reter prov: e em não cumpnr as ordens do Tribunal no senrido 
de a revelar estará normalmente a esconder alguma com que lhe & desfavorável. Justificando-se 
que o Tribunal retire inferências negativas desra sua actuação. 
ªº Refere o Autor que as decrsées arbitrais proferidas nesse âmbito envolveram muitas vezcs a 

necessidade de ponderar retirar ou não inferências neganvas da actuação das panes. na medida 
em que a situação politica no Irão impossibilitou em vinas ocnsrées o acesso a prova documental 
relevance. 
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a) A parte que pretende que o Tn‘bmml retire ilJeréncins negation; da actuaçãu da 

contrap-me deve apmenmr roda a prova disponível que carrabore a inferência 

pretendida 

Enrende-se que os Tribunais Arbitrajs se devem abster de retirar inferências 

negativas da falta de colaboração de uma das partes quando a actuação da parte 

que requereu a apresentação de documentos e a quem cabe o ônus da prova dos 

factos em questão não é também isenta de críticas, na medida em que poderia 

ter apresentado outras provas (nomeadamente outros documentos ou testemu- 

nhas) que corroborassem a ilação pretendida e não o fez", não apresentando 

justificação adequada para essa não apresentação. Este requisito remete uma vez 

mais para o principio da boa fê na condução do processo, não podendo a parts 
beneficiar de uma inversão do ônus da prova se a sua actuação no que respeita 

à prova de determinado facto não foi também ela exemplar. 

b) A prowl cuja junção é requerida deve ser passível de apresentação por parte da 

pnrrcfilllosn 

Este requisite é ele próprio pressuposto prévio da possibilidade de se diri— 

gir um pedido de apresentação de documento à contraparte, nos termos já 
tratados supm, sendo aqui de exigir que a parte que requer a apresentação do 

documento logre convencer o Tribunal de que o documento em causa está na 

posse ou sob o controlo da parte requerida. Com efeito, caso a parte requerida 

negue a existência do documento ou a posse do mesmo, parece-nos que será 51 

parte requerente que caberá o ónus de provar que o documento cxiste e está na 

posse ou sob o controlo da parte requerida (ou que o documento existia e foi 

indevidamente destruído pela parte requerida ªº. 

º“ Decrdiu-se nest: senado no caso William]. Lum‘n u. (slur/lit Republic qflnm. award nb. 520-210-3 

(29 de Agosto de 1991). 27 Iran-US cl, Trib, Rep, 145 (disponivel em www.):luwcrarbumion, 
com, consultado em 07.08.2015). 
ªº Também defendendo que cnbe à parte requerente o onus de provar a exisrénCIa do documento 

e que o mesmo se enconrra no posse da parte requerida veja—sc HILMAx RAESCHKE—KESSLER. 

The Pradnamn of Dornlmrnl: in International Arbilmtion - A Commentary on Arrirle 3 of the New 

IBA Ruiz: q uuidenr-e. Arbitration International, Vol. 18. n,” 4, LCIA 2002, pp. 411—430, cm 

particular a p. 422. Também VIRGINIA HAMILTON (ob. cit.. p, 74.) se refere a esta questão. 

remetendo no seu amgo para o teor de urna decisão de um Tribunal Arbitral que decrdru no 

senado de o ônus da prova quanto à posse, custódia ou controlo do documento caber à parte 

que requet a su.) apresentação. 
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c) A fig/cªrência pretendida deve ser razoável, consistente com outros factos conside- 

mdos assentes no processo e ter mim conexão lógica com a provável natureza da 

prova retida pela parte faltam 

Reafirma—se aqui a natureza das inferências como “conclusões lógicas deriva- 
das não apemls defadas provadas na proressu mas também das «regras da experiência e 

senso commu»"ªª, sendo de exigir que a razoabilidade da ilação que se pretende 
extrair da recusa de colaboração da parte faltosa seja aferida à luz dos referi— 

dos padroes de normalidade e senso comum (podendo aqui relevar, nomea— 

damente, a percepção dos árbitros quanto ao que sejam os usos normais do 
comércio) & rejeitada caso não passe esse crivo“. Com efeito, cabe não esquecer 
que esta prova “por ílyferêucías", mecanismo próximo da prova por presunção, 
é, por natureza, subsidiária, devendo ceder sempre que a inferência pretendida 
aponte num sentido que não seja coerente com outros factos objecto de prova 
directa no âmbito do processo, ou sempre que não se vislumbre um nexo de 
conexão lógica entre o facto presumido e o provável conteúdo do documento 
não apresentado“. 

“JEREMY K, SHARPE, ob. cit.. p, 558. “ Quanto a este ponto, veja—se, nomeadamenm. o caso Bell/mg International, Inc. V, Islumir Repubh'r 

qflmn Air Fora, award nb. 523—283—3 (29 dc Ourubro de l991). 27 [ran-US cl. Trlb. Rep. 218 a 

234 (disponível em www.kluwemrbixranonxom, consultado em 07.08.2015), bem como a demais 
jurisprudéncia citada porJEkEMv K, 51413an quanto :1 est: ponto (ob. cu., p. 559). 
ªª Concluindo pela veriflcação dcssa conexão lógica entre o facro presumido e o provável reor 
do documento não apresentado, VCJJ-SC o caso LVA Corp. v. CDIIEVIIHIEHI qflhe Irlnmll‘ Republir qf 
lm", award nb. 184-161-1 (12 de Agosro de 1985). 8 Iran US CL Tnb. Rep. 373 (disponível em 
www,kluwemrbitmrion.com, consultado em 0108.2015), Com efeito, o Demandado procurava 
ai sustentar que o Demandante não tinha dlrelro a qualquer compensação pela expropriação dc 
que fou alvo. tendo apresentado para o efeito um Relatório elabomdo após a cxproprlacio no 
qual se rcfcna que a empresa unha um valor ncganvo. O Relatório continha uma séne dc noras 
de rodapés nas quals cram rcfendos urn conjunto de anexos e fellas declarações relmvos à falu 
de fidedrgmdade das demonstrações financelras com base ms quars o Relarono fora elaborado, 
O Demandante pediu a apresentação dos anexos ao Relatório, random: 0 Demandado negado a 

aprcscnri-los, alegando que serum mulro “volumosos". O Tribunal connderou quc aJusnficacio 
lnvocada para a não aprcscnmçãc dos documentos não cm vélrda, tendo mnda concluído que. (ac: 
ao conteúdo das notas de rodapé do Relarorlo. era provável que os documcnros não apresentados 
viessem confirmar a alegação do Demandado quanro à falra dc fidedlgmdadc do Relaréno e 

quanro no valor real (posmvo) da empresa, pelo que reurou uma mfcréncra negativa da falra 
dc apresentação dos documentos em causa, tendo dcsconsrdcrado o Relatório : ambuído ao 
Demandante o montantc [oral reclamado. 
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d) A parte que pretende que seja exrmlda unm inferência negatiun (in nctmzção da 

contmpm'te deve ainda assítn apresentar prana 'prínmfncie”“ dos seus pedidos ou 

da sua dq'esa 

Em linha com o princípio “aderi iucnmbit probario", não deve o Tribunal 
retirar inferências negativas da actuação da contraparte caso a parte que rem o 

ónus da prova não tenha já produzida prova de primeira aparência dos factos 

por si alegados. Acompanhamos quanto a este ponto Jeremy K. Sharpe, que 

suscenta que a prova apresentada pela parte que pode beneficiar da inferência 

negativa, muito embora possa não ser conclusiva, deve ainda assim ser. 
“ 

ace às 

círcmmâna'ru do also, razoavelmente () consistente; ii) completa e iii) dendhadn'ªÍ 

e) A pune a quem é requerida a apresentação de prova deve estar consciente, ºu 
tar razões para poder may corlscieme, de que está ubn'gada n apresentar a prova 

em mum sob palm dc o Tribunal poder retirar irfiréucias negativas dessa não 

nprescnmçãu 

Está aqui em causa assegurar o respeito pelo princípio do processo jusco 

e equitativo, devendo o Tribunal, antes de retirar quaisquer consequências 

negativas da falta de apresentação de prova requerida, assegurar que i) a parte 

requerida está consciente que a apresentação da prova em causa foi ordenada 

pelo Tribunal e de que está, por conseguinte, obrigada a apresentá-la; íi) foi 

" Está aqul cm causa uma prova dim de primeira aparência. Nas palavras dc GALVÃO DA SILVA (m 

Rtspansubllulade CII/|I do Produtor, Coimbra, Coimbn Editora. 1990, p. 388), tram-se de prova que 

“não pmpilm mnjuízu da' certeza .zbsululu e de plena tmn/Wir: no espírito dujnlgxnlvr. mus upturn umjm'zu 

de prolmblhdddu basnnne. assente nas lições pnírim; da Villa 2 um p rm'z’uciu da que Manim unnnnlmemz", 
‘7 Veja-sc quanro a este ponro JEREMY K. SHARPE (ob. cit.. p. 564), que sustenm amda que, para 

além da prova apresentada scr consistente. também a versão dos facros apresentada pela part: 
que pretende quc o Trxbunal retire uma inferência negariva da Actuação dA contmparte deve ser 

consrsrcme no longo do processo, ml como defendido pelo Tribunal Arbitral nu case t ha Stud 

Malek u. Cal/mmm”! If the l emmc Republit nflnm, award nb. 534-193—3 (11 de Agosm de 1992), 

28 IranAUS Cl. Tnb. Rep. 246 (disponível em \vww.kluwcrarbirrarion.cnm, consultado em 

07.08.2015). citado pelo refcndo Auror (cf. pp. 564—565). Sublinha ainda o Autor que a prov: 
apresentada pela part: que pretende beneficiar da inferência negativa deve, para além de dcralhadn, 

ser razoavelmente formal, remetendo para a decisão do caso Reza Nemnzre v. Government o] 
the Islamic Republir qflmn. award nb. 575—4-3 (10 de Dezembro de 1996), 10 Iran-US Cl. Tnb. 
Rep. 22 (disponível em www.kluwcrarbiuationxom. consultado em 07082015), em que o 

Tribunal entendeu que a prova apresentada pelo Demandante em favor da exrsréncia dos dlrcrros 

de propriedade de que so arrogava titular - quc assentava, fundamenulmcnre, num conjunto de 

cópms de Carr-.15 — não consurm’a base suficiente para que o Tribunal retirasse Inferéncias negativas 

da falra de aprcsentacio pelo Demandado de documentação pedida pelo Dcmandanre quanto a 

este ponto (cf. pp. 567-568). 
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concedido prazo suficiente à parte para proceder à referida apresentação, con- 
siderando as especificidades da prova requerida e as circunstâncias do caso; e iii) 
a parte faltosa está consciente das eventuajs consequências da não apresentação 

da prova em causa, nomeadamente de que o Tribunal pode retirar inferências 
negativas dessa sua actuação“. 

IV. Articulação entre Tribunais Arbitrais e Tribunais Judiciais 

A) Do auxílio na fase de produção de prova 

l. Enquadmmemu legal 

Caso a parse a quem seja ordenada a apresentação de documento se recuse 
a proceder a essa entrega, e sem prejuízo da possibilidade de o Tribunal Arbitral 
retirar inferências negativas dessa sua conduta, de que forma pode o Tribunal 
Arbitral, desprovido de poderes de ius imperii, assegurar o acesso ao documento 
em causa. que considere ser relevante para a boa decisão da causa? 

A resposta poderá variar em função da solução dada a esta quesrio pela lei 
da sede da arbitragem, muito embora seja de notar que a Lei Modelo da UNCI- 
TRAL, que vem servindo de inspiração a várias leis de arbitragem nacionais, 
aponte, no seu artigo 27.º, no sentido de ser possível recorrer aos Tribunais 
judiciais para assegurar o acesso a esse documento“. Inspirado na referida Lei 
Modelo, o artigo 38.“ da LAV (aplicável a arbitragens domésticas ou intema— 

cionais com sede em Portugal) vai também nesse sentido, acrescentando ainda 
que [3] auxilio poderá também ser prestado a Tribunais Arbitrais com sede no 

“ Quanto à queStao do rcspetro pelas legiumas cxpecrauvas das partes em matérta de prov: e 

pelos principles de due prams. veJa»seJER:MY K. SHARPE (ob. cin. pp. 569-570), que a essc respeito 
destaca a decisio do caso Aum Carp v. Ital! Alma! Industry. award nb. 377-261—3 (18 ejulho dc 

1988), 19 [ran—US Cl. Tnb. Rep. 200 (disponível ern ww“'.kluwerarbunrlon.com. consultado 
em 07.08.2015). CUJO reconhecrmenro e execução nos Esrados Umdos da America veto a ser 

posrertormenre negado pelos Tribunals americanos. que enrenderam que a parte nnha aldo mduzrda 
em erro quanro à prova que era suposra apresentar, não rendo udo assrm oportunidade de fazcr 
valer os seus direitos ern Tribunal. ” HOWARD M. HOLTZMANN ejosem E. NEUHAUS (ob. cu., p. 735) dão conra das preocupações 
manifestadas no decurso dos trabalhos preparatórios da Let Modelo da UNCITRAL quanto 
à Inclusão de um artigo nestes moldes. face ao receto de que esra posstbilrdade dc recurso aos 

Tribunals judiciais pudesse set uttltzada pelas partes com propésrtos meramente drlaténos. 
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estrangeiro, em particular quando a actuação requerida deva ter lugar no terri- 
tório nacional”. 

Centrando a nossa análise no regime previsto na LAV, temos que resulta 

do referido artigo 38.“, n.0 1, que a iniciativa do recurso ao Tribunal judicial 
nesta matéria deve partir de uma das panes e merecer a prévia autorização 

do Tribunal Arbitral. Nada é dito quanto à possibilidade de o Tribunal Arbi- 
tral, por sua iniciativa, solicitar o auxílio do Tribunal judicial (afastando-se a 

LAV, quanto a este ponto, da solução prevista no artigo 27.“ da Lei Modelo da 

UNCITRAI., que prevê a possibilidade de o Tribunal Arbitral poder optar por 
esse pedido de auxílio independenremente de solicitação das partes“). Parece— 

-nos, no entanto, que não será de interpretar esse siléncio da LAV como um 
impedimento expresso & possibilidade de o Tribunal Arbitral recorrer, por sua 

iniciativa, aos Tribunais judiciais“. Com efeito, uma interpretação sistemática 

desre preceito face aos amplos poderes conferidos às partes e ao Tribunal Arbi- 
tral na definição das concreras regras do processo, por urn lado, bem como à 

luz dos poderes do Tribunal Arbitral no que respeita à determinação da “admis- 

sibilidade, pertinência e valor de qualquer meio de prova produzida uu a produzir" (cf. 

artigo 30,0 da LAV, em particular os respectivos n.”“ 3 e 4), parecem justificar 
a possibilidade de as partes ou o Tribunal poderem estabelecer regra diferenre 

quanto a esta matéria". Aliás, considerando que o Tribunal Arbitral pode tarn- 

l“ O Tnbunaljudrcml deve :tqui funcionar como um verdndciro “Jun de apoio" ãjurisdição 
:lrbkral, nos termos do modelo francês. 
7' Prevê o refertdo arngo 27.° da Lei-Modelo que “0 tribunal arbilml, uu uma das panes mat a apmmçãu 

destr tribunal, pm]: salmtar auxílio ua obtenção dc prams a mu tribunal man-Ieute da prrsmlc Estudo. 0 
tribunal pode rtspomler [: Solírimfão was limires das suns mntpetinrias e d2 acordo coat nx mas próprias regms 

rtlalit/as ll abtt’npiu dc prov-Is," 
ª Quanto a este ponto.]oÃo RAPOSO (A Imemennío da Trlbtmaljudirial Ma Arbitragem: Nomeação dc 

tlrbilras e Produção de Prom, iu l Congresso do Centro dc Arbitragem da Câmara de Comércio e 

lndt'ssrna Portuguesa — Intervenções, Alxncdina,junho de 2008, pp. 109-127). escrevendo ainda 

aa abngo da LAV de 1986. refer: que, nos termos da lei “a pedido de produção :!: prom penmtr o 

tribtmaljttdtrial éfclm pel” própria pane interessªdª - e não, pornmro, pria tribunal arbttml, que st hmm! 

a muredrr-lbe autorização para ml Efeito", manifestando no entaum reservas quanta a essa solução. 

parecendo ser favorável a um regime que atribua um papel mais acrivo do Tribunal Arbitral na 

condução destes pedrdosjunro do Tribunal Judicial: “Agende, alias, dc pasmgzm que, In! truth) as 

multados da drlrgénna são rmuizlns aa tribunal arbitral — e nãº, pummla, ápnne mquemtte da dlbginria -, 

talvez r-mtbém a pedulo devesse scrfeim diretramzme par aquele tribunal, e não pela pane lllr‘ZIESSiltlll, não se 

deslmmdo. assim, nnyírmlmcvne para u planu do mm interesse da pane mm: questão que releva ducttamcme 

da mmhçãa do mbtmal album!" (cf. p. 124). " Também no senttdo de não ser de excluir a possibilidade de o Tribunal Arbitral poder. 
oficrosamenre, dectdrr pelo accionamento do Tribunal estadual. veja-se o comemano de ARMINDD 

Rmsmo MENDES consume da Lei da Arbitragem Voluntaria Anotada, Assocracao Portuguesa dc 

Arbitragern, Almedina. .? cd., 2015, p, 102: “Embara a LA Vnãa tunlenha norma exprrsm semelllaute [à 
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bém, por sua iniciativa, dirigir a uma das partes um pedido de apresentação 
de documento, não faria sentido que, face à recusa da parre em entregar esse 

documento, o Tribunal Arbitral não pudesse, por si só, requerer o auxilio do 
Tribunal judicial no que respeita à efectiva apresentação desse documento. 
A questão será, no entanto, tendencialmente teórica, na medida em que não 
sendo este pedido suscitado por qualquer das partes. que são quem term 0 ónus 
da prova dos factos em discussão nos autos, e tendo o Tribunal Arbitral outras 
formas de retirar consequências da falta de cooperação do requerido, nos ter- 
mos melhor expostos supm, não será muito provável que o Tribunal Arbitral 
avance com este pedido ao Tribunal judicial, cuja tramitação poderá não ser 
compatível com os prazos apertados para prolação de sentença previstos no 
artigo 43.“ da LAV-"ªª. 

2. Tribunal [onipetcure e tramitação prucesszml 

O Tribunal competente para prestar auxilio no que respeita a arbitragens 
com sede em Portugal é “a tribunal de 1.“ instância ou o tribunal administrative de 

círculo em cuja círcmlsmção se situe 0 local do arbitragem, consoante se trate de litígios 
compreendidos na esfera dejurísdição dos tribunais judiciais ou na dos tribunais admi- 
nistrativos" (cf. artigo 59.“, n.” 4, da LAV)“. A LAV, tal como a Lei Modelo 
da UNCITRAL, não regula expressamente a tramitação do pedido a diri- 
gir ao Tribunal Estadual". Considerando o ripo de pedido que está aqui em 

do artigo 27.“ da Lei Modelo da UNCITRAL], pode “Harder—se que, no silêncio da LAV; .: ínrzmmção 

do mbmml estadual & lhmplimnlu seglmdo as respccn'vus namms processuais míjerrims". 
* Sendo que, no caso dos árblcros, o artigo 43.”_ n,“ 4, da LAV prcvé expressamente que os 

mesmos possarn respondcr pelºs danos causados às panes caso a decisão arbitral não seja profcrlda 
no prazo fixado. 
"ª 

Quanro a esta m.]térin, veja—se ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, ob, cir., pp. 350-352 (cm 
particular. a pp. 352): ”Em pmrednnenla não é juicio/mi. Merino ªdmitindo que não lmju iuridwtes e qn: 
o m'bmml do Estuda se passa ampur imedilirmuentz do probleum, mamas m d: mnmr lmgos nines, antes de 

al:/er multados. Rzpare-se qnt o dispositivo vigente mia prevê a suspensão das prazos du arbitragem enqnmuo 
desse ml proadmiznio, (ID roumirio do 22."/5 do DL 243/84, de 17-jul., : que. na inverse dd lei "luna, 
não se pru/i r1 prm‘nw, nu nudiénrm a detonar no tribunal do Eslmlo, dds árbilms, para poderem :xprímir 
vivamente o que pretendam. Bun pad: sureder que, no tema de 1min isla. « diligéna'ii seja iniilil, Innuendo que 

repeti-ln. Hamill, pats, que prever um proresso especial imtgmdo, dei/idamenle adaplado a este inrideme". 
76 já no caso dc pedidos relatives :1 arbitragens com scdc no csrrangciro, é competent: o tribunal 
judicial dc Lª instância em cuja Circunscrição “drun rerlngura pmduoio de prowl rolirimda" (CE artigo 
saº. n.“ 5, da LAV). " 

HOWARD M. HOLTZMANN CJOSEPH E. NEUHAUS, ob. cit,, p. 735, referem que no decurso dos 
trabalhos prepararérios da Lei Modelo da UNCITRAL foram discutidas possíveis redacções mais 
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causa, parece-nos que fará senrido que a parte que pretende obter o auxilio do 

Tribunal Estadual na obtenção de dererminado documento descreva sucinta- 

meme no requerimento que apresentar o documento cuja junção pretende 

e explique quais os factos que pretende provar com o referido documento 
e de que forma esse documento é essencial para a prova desses facms. Fara 

também senrido que junte cópia da decisão do Tribunal Arbitral que deter- 

minou ajunçâo do documenro pela contraparte : que foi incumprida por esra 

última. decisão essa ilustrativa de que o Tribunal Arbitral, a quem cabe deci— 

dir a causa. considerou o pedido de apresentação de documento pertinente e 

relevante para prova da matén'a em discussão nos autos. O Tribunal judicial 
deverá conceder um prazo curto para a contraparte se pronunciar sobre este 

pedido, afigurando—se fazer sentido a aplicação do prazo subsidiário de 10 dias 

previsto na lei processual civil. 
Questão que poderá também suscitar dúvidas é a das circunstâncias em 

que o Tribunal judicial poderá recusar prestar a assistência requerida no que 

respeira à produção de prova”. Os trabalhos preparatórios da Lei Modelo 
da UNCITRAL, no decurso dos quais chegou a discutir-se regular directa- 

mente esta matéria, apontavam no sentido de limitar as situações em que essa 

assistência poderia ser negada, rendo estado sob discussão uma proposta de 

redacção que apenas permitia ao Tn'bunalJudicial recusar assistência em casos 

em que :) os interesses do Estado fossem postos em causa pela apresentação da 

prova requerida; ii) a razão pela qual foi requerida a assistência do Tribunal 
não jusnfique a prestação da referida assistência; ou iii) 0 Tribunal Arbitral ou 

a parte requerente tivessem qualquer outro meio razoável para aceder a esse 

meio de prev-amª". 

extensas deste artigo, que rcgulavam os rermos em que deveria ser dirigido o pcdido ao Tribunal 

Judicxal c as cucunsrincms cm que este último podcria recusar—sc a prestar assxstêncxa, Acabou, 

no entanto, por se entender que poderia scr limirarivo esta: a regular expressamente essa matéria 

na referida Ler Modelo, acabando por se optar pela redacção minimalista que vcio a ser adoptada, 
" Sendo cerro que está à parrida excluída n possxbilidade de o Tribunal Judicial proceder a uma 

revisão do mérito da decrsao do Tribunal Arbirral quanto a csra matéria. 
7ª Quanta a esta ponto, vcja-sc HOWARD M. HOLTZMANN CJOSEPH E. Ngm—mus, cb. cit., p. 742. 

“10.10 RAPOSO (ob. cu. p. 124) sustenra que o Tribunal Judicial poder.-i recusar o pedido de 

produção de prova que lhe Seja dirigido quando o pedido seja dirigido por uma parte sem prévia 

obtenção de automação do Tribunal Arbitral ou quando o pedido scja ilegal: “esmndu os tribunais 

submetidos iz Constituição r à lei, min podem realm" n diligénrirz se " nresmajbr ilegul — mum uraniemia 

se, pur hipélesejosse mptzndrl a lmlizução de prom tom l'iolução dus límim (onsugmdos no n.” 3 da .miga 

519.” do Códigº do Fromm Civil“, arma! aniga 417.” da CPC, n mim, se n rig/Edda produção de prom 

implicar :: "via!-Mão dn integridade flsim ou moml das pesso-13, [a] intromissão nu Vida privada ou jhmíliur, 

no domicílio, mx correspondência ou nas (almmimçães, [on a I via/açãv o sigilo pmjísximml on definitioniirius 

públicos, au do segredo d: Estado". 
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Parece-nos fazer sentido, neste contexto em que se pretende que a jurisdi- 
ção estadual funcione como verdadeiro apoio ao Tribunal Arbitral, esta aborda— 

gem minimalism dos poderes de sindicânciª do juiz estadual, salvaguardando-se 

em todo o caso o respeito pelos princípios da ordem pública internacional 
do Estado Português, que deve ser de conhecimento oficioso pelo Tribunal 
Judicial. 

Decidindo o Tribunaljudicial pela executoriedade da decisão do Tribunal 
Arbitral quanto a esta matéria, deve aquele ordenar que a prova seja perante si 

produzida — podendo, para o efeito, recorrer a todos os mecanismos, nomea— 

damente coercivos, previstos na lei de ptocesso — remetendo os seus resultados 

(no caso, os documentos em poder da contraparte), para o Tribunal Arbitral. 
Por fim, ainda quanto a este ponto da articulação entre o Tribunal Arbitral 

e o Tribunal Judicial, é de referir que, nos termos do artigo 20.º, n.º 1 e n.º 

2, alinea d), da LAV (que aqui segue o regime previsto no artigo 17.“ da Lei 
Modelo da UNCITRAL) uma parte poderá também recorrer aos Tribunais 
judiciais para ordenar â contraparte que preserve um meio de prova ao seu 
dispor que possa ser “relevante e importante pum a resolução do litígio“, seja antes 
de intentar a acção arbitral, seja já no decurso da mesma. É aqui de realçar que 
os requisitos de que depende o decretamenco de uma providéncia cautelar 
com esca finalidade de preservação de um meio de prova são tendencialmente 
menos apenados do que os previstos para o decretamento de outro tipo de 

medidas cautelares, nos termos do artigo 21.°, ti.“ 3, da LAV, o que se justifica 
por este tipo de medidas normalmente não acarretar particulares prejuizos para 
o requerido. 

B) Da impugnação de decisões do Tribunal Arbitral em matéria de apresentação 
de prova 

Restará agora considemr os cenários em que o Tribunal Arbitral não admita 
o pedido de junção de documentos em poder da contraparte formulado no 
âmbito do processo arbitral (ou admita esse pedido, não obsrante as objecções à 

altura formuladas pela pane requerida), ou em que, não obstante ter admitido 
esse pedido e ordenado a apresentação desses documentos, a parte requerida se 

'" Quanto à interpretação deste duplo t hulsim — televincxa e importincm —. cuja redacção foi 
inspirada no texto das Directnzes da [BA em matéria de prºdução de prova. veja-se MARIANA 
FRANÇA GOUVEIA, Curso de Resuluçãa Allenmriml de Lnigias. 3.“ ed,, Almedma. 2014. p. 218, 
concluindo que "pm que um uma de pmvd seja musidemda rtlrvume (relevªnt), rzm de 25m reladauuda 

(am 11 dispum e pura qu: scjn "upa/mmc (Mumia!) [em (Ie m valor enqmnlm meio de prova". 
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recuse a apresentá-los, optando ainda assim o Tribunal Arbitral por negar auto— 

rização à parte requerente para que se dirija ao Tribunal Judicial, nos termos 

expostos supra. 

As decisões em causa não serão à partida recorríveis, face a0 regime-regra 

de irrecorribilidadc de decisões arbitrais consagrado no artigo 39.º, n.º 4, da 

LAV. 
Também não poderão a5 decisões em causa ser objecto de pedido de anu— 

lação autónomo, na medida em que estão em causa meras decisões processuais 

interlocuréiias do Tribunal Arbitral, e não uma sentença arbitral final (cf. artigo 
46.°, n.“ 1, da LAV, em linha com o regime previsto no artigo 34.” da Lei 

Modelo da UN [CTRAL)ªº'ªª. 
Neste contexto, o controlo da legalidade da decisão do Tribunal Arbitral 

quanto a estas matérias apenas poderá ocorrer em sede de pedido de anulação 

da sentença arbitral que vier a ser proferida.“ Estando em causa questões relati- 
vas a produção de prova, poderá, em particular, a pane que se considere lesada 

pela decisão do Tribunal invocar o disposro na subalinea ii) da alinea a) do ii.“ 
3 do artigo 46.“ da LAV, relativa à eventual violação no processo de algum dos 

princípios fundamentais previstos no artigo 30.º, n.“ 1, da LAV.as Poderão, 

nomeadamente, estar aqui abrangida situações em que 21 parte invoca que a 

decisão que recusou ou ordenou a apresentação de determinado documento 
pôs em causa a igualdade processual das partes (na medida em que não foi 
seguido critério equivalente no que respeita a pedido dirigidos pela contra— 

parte), que a não admissão dos pedidos em causa impediu a parte de fazer valer 

" Defendendo que este npc de dcasões de natureza processual não constitucm, put regra, uma 

sentença, não sendo nessn medida susceptíveis de lmpugnação aurénoma ou de reconhemmento 

e execução no abrigo da Convenção de Nova Iorque, veja—sejelTWmncymer. ob. cit., p. 870. 
ªª Quanta .1 este ponto, vqmsc ANTÓNIO SAMPAIO CARAMELO, Decisões lmerlorma’rius : Pum'uis 

no Processo Album! — Sen Objma e Regime, m Temas de Direito da Arblmgem. Comibta Editora, 

chctciro dc 2013, p. 182, que se refere a estas decisões como “simples "ordens ou msn/"ções depraressv" 

(ne., demãº; tomfimxlnlud: menmieuw onlimuériu an lnslmróriu)", sustentando que as mesmas podem 

ser revogadas ou modificadas pelos árbitros a todo o tempo, não tendn, por consegumte. fotca 

de casOJulgndo formal e não sendo susceptíveis de impugnação perante as mbunzus estaduais. 
" Quanto a esta maténa, veja—se PATRÍCIA DA Gum PEREIRA, Fund-mmm; de Anuluçãn da Semenm 

Album]. in O Ditelro. 2010 (ano HZ.“), pp. 1057-1110. 
ªª Defendendo que. não obstantc a referência ao artigo 30.“, 11.” 1 da LAV. o preceito V152 acautelar 

qualquer vmlacio do due prams, vej a—se MARIANA FRANÇA GOUVEIA. Cursa de Resuluçãn Allmmrwa 

de Lín'gios, 3.“ ed., Almedma, 2014, p. 303. Também quanto aos princípios por que se deve tcger o 

processo arblttal, veJa-se Fuma ALFAIATE, A pram em Arbitragem: Perspeaiun de Dim/a Campumdn. 

in [1 Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa — 

Intervenções, Almcdma, 2009, pp. lll-171 (em particular as pp. 150—154). 
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os seus direitos no processo“, ou ainda que não foi devidamente acautelado o 
principio do contraditório em sede de produção de prova, tendo essa violação 
tido influência decisiva na resolução do litígio". Caso as partes ou o Tribunal 
Arbitral tivessem regulado expressamente os termos em que poderia ocorrer 
o pedido de apresentação de documentos em poder da contraparte e uma das 

partes considere que essas regras não foram respeitadas, tendo essa violação tido 
influéncia decisiva na resolução do litígio, poderá o pedido de anulação ter por 
base o disposto na subalinea iv) da alínea a) do n.“ 3 do artigo 46.“ da LAVªª'ªº. 
já a hipótese de o Tribunal Arbitral não se ter pronunciado sobre um pedido 
de apresentação de documentos que lhe tenha sido submetido quando deveria 
tê-lo feito poderá, eventualmente, ainda cair no âmbito da subalinea v) da alí- 
nea a) do n.° 3 do artigo 46.“ da LAV. 

V. Conclusão 

A questão da admissibilidade ou não de um pedido de apresentação de 
documentos em poder da contraparte convoca a necessidade de ponderar vários 
factores, nem sempre de fácil conjugação, como sejam o direito da parte a fazer 
valer os seus direitos em juízo, o grau de cooperação que pode ser exigido 

ªº Quanta a este ponto, sublinhando que, em certas cxrclmsúncus. a não admlssâo de pedidos 
de apresentação dc documentos em podcr d: pane contrária pode representar um: Violação do 
direito da parte a defender os seus dueltos em JUÍZO, podendo pôr em causa, em úlumn mszãncia, 
a validade c cxccumricdade da senrcnça arhuml, veja—se YVES DFRAINS. ob. cu., p. 87. 
97 Defendendo uma interpretação rcsmnra desm alínea. veja—se ANTÓNIO SAMPAIO CARAMELU, 
A impugnufia da Szurençn Arbitral, Coimbra Edlmra, Marco do 2014, pp‘ 42—43: “o mnswo “com 
influência decisiva na resolução do litiglo", scj?" mrcudxdo .) letra,]u: m-urmbr: a pum- impugnar": a 

ônus de pmmr .: exutênrin dum “Hexa mmm/' entre n oromdn umlapfiu dum pnntx'pzajimdamenml dzprmsso 
e a mlupío dada na litígiº pelu sentençu impugmulu, o qnt causam: 1mm verdmiemr pmbutm diabo/Ira". " Defendendo também aqui uma Interpretação rcsmnva (ou redução telcológlca) do preceuo, 
veja-se ANTÓNIO SAMPAIO CARMELD, A Impugnação du Sentença Album}, Conmbm Eduora. Março 
de 2014. pp. 50-5l. 
'” De notar que. nos termos do duposro no 11." 4 do artigo 46.“ da LAV, estando em causa a 

violação de uma disposição da LAV que as panes possam den-agar ou dc uma regra prcvnsta na 
convenção de arbitragem, deve a part: Invocar de imediato o refendo vícno no processo. sob pena 
de se considerar, para todos os efcntos. que a pane renunciou no dfl’elto a lmpugnar a sentença com 
esse fundamento. Quanto a esta dlsposnção. sustentando, em lmha com vários autores franceses, 
tram-5e de uma regra de “lealdadc processual". manifestação da “prºibição do verme mmm fafnnn 
propria ml da esmppel". veja—se ANTÓNIO SAMPAIO CAnAMELo, A Impugnação du Sentença Arbitral. 
Coimbra Editora, Março dc 2014. p, 109. Também quanta a est: ponto, consndenndo esm aqu: 
cm causa uma "regra de pmlllsão dosfimdmnenms de anulação". veja—se MARIANA FRANÇA GOUVEIA. 
Curso de Resolução Alternativa de Linfgias, 3.‘ ed., Almedina, 2014, pp. 300-301. 
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tendo em vista :1 descoberta da verdade material, à 1le de padrões de actuação 

de boa fé, as regras da repartição do ônus da prova ou imperativos de eficiência 

na condução do processo”. 
A tendência de regulação pelo mínimo desta matéria seguida por grande 

pane das leis de arbitragem e regulamentos de instituições arbitrais de refe- 

rência privilegia a autonomia privada das partes na determinação das regras 

processuais aplicáveis, bem como o papel dos árbitros na decisão da admissi- 

bilidade, pertinência e valor de qualquer prova produzida ou a produzir nos 

autos. Uma utilização eficiente e justa da possibilidade de recorrer aos arquivos 

da contraparte exige assim um Tribunal Arbitral firme e disciplinador, capaz 

de gerir as expectativas das partes (muitªs vezes provenientes de tradições jurí- 
dicas diferentes) quanto a esta matéria, definir e aplicar critérios objectivos dos 

quais dependa a admissibilidade destes pedidos, assegurando o cumprimento 
das regras de due process e o respeito pelo princípio da igualdade, e, bem assim, 

deixar claras à partida as eventuais consequências de um incumprimento do 

dever de apresentação de documentos, não tendo receio de as aplicar se e 

quando [a] se justiflqueºl' 
De realçar também o papel dos advogados na optimização prática do recuso 

a este mecanismo. Desde logo, nas suas interacções com o Tribunal, através da 

elaboração de requerimentos claros, círcunscn'ms e fundamentados. em linha 

com a natureza excepcional de que deve se revestir o recurso à contraparte em 

matéria de prova, bem como da não objecção sistemática e injustificada a este 

tipo de pedidos, eternizando a troca de requerimentos prolixos sobre a questão. 

Mas, também, no contacto com os clientes, sensibilizando-os para a necessi— 

dade de actuarem de boa fé na recolha e apresentaçâo da documentação com 
relevo para a decisão da causa. 

De assinalar, por fim, a relevância e utilidade, nesm Como em outras maté— 

rias, das codificações de boas práticas e regras de conduta processual, que vêm 

incutindo um maior grau de uniformização : previsibilidade à prática arbitral, 

com a ressalva de que a sua aplicação deve ser moldada e adaptada às circunstân— 

cias de cada caso pelas partes e pelo Tribunal Arbitral, sob pena de deturpação 

do espírito que presidiu à elaboração destas directrizes, que se pretendem de 

aplicação flexível. 

"" Quanto a esta ponderação dc interesses. vqa—seJEFF WAINCYMER, ob. cu,, p. 838. 
º' Sublmhando os nscos dc uma posrura dc "Imssez-flury" do Tribunal Arbuml, não assummdo a 

condução cfccuva do processo arbuml, vqa-se Fxhpc Alfaiate, ob, cu., p. 137. Também quanto a 

este ponto. defendendo que os árbitros devem actuar como “ll/negarrkeepers" da fase de produção 

de prova, apenas admmndo pedidos dlngldos ã contraparte na medida necessária e assegurando 

a condução réplda : efluente do processo, vqa—s: GIACOMO Ropas ELGUETA, ob. cu., p. 174. 

O Dimm 149312017), I, 221-259
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EDITORIAL 

Em 2017 passam cento e cinquenta anos sobre a abolição da pena de morte 
nos crimes civis e sobre o primeiro Código Civil e quarenta anos sobre a revi- 
são do atual Código para estabelecer a igualdade na família. 

Se.já em 1852 fora abolida ; pena de morte nos crimes políticos, de muito 
maior significado viríA a ser a abolição nos crimes comuns, como expressão do 
valor que a comunidade portuguesa atribui à vida humana e como exemplo 
para todos os outros países. 

Nunca é demais enaltecer o lugar do Código de 1867, do Código de Seabra. 
rm nossa cultumjurídjca. E, entre outros pontos a realçar, citem-se a aflrmação 
da personalidade jurídica no artigo 1.º, a invocação do Direito natural no artigo 
16.“ e a enumeração dos direitos originários nos amigos 359 e seguintes. 

O artigo 36.” da Constituição de 1976 prescreveu a igualdade de direitos 
e deveres dos cônjuges quanto à capacidade civil e à manutenção e à educação 
dos filhos c proibiu discriminações entre os filhos nascidos dentro e fora do 
casamento. Não foi só para lhe dar cumprimento, embora sobretudo para isso, 

que se fez a reforma de 1977 do Código de 1966. 

O Direita não poderia deixar de assinalar estas datas.
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